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resumo 
 
 
Nas últimas décadas, temos vindo a assistir a desafios e mudanças colossais.  
Os governos lançam esforços para o desenvolvimento de programas destinados 
à reforma e modernização da Administração Pública. Com efeito, as 
necessidades e expectativas dos cidadãos são crescentes e é premente ter uma 
Administração Pública célere, eficiente e eficaz. Com estes programas de 
reforma, a qualidade no sector público tem vindo a ganhar fôlego nos últimos 
anos, afigurando-se uma estratégia essencial. Para a garantia da qualidade é 
imprescindível que os serviços públicos valorizem as reclamações que lhe são 
dirigidas e lhes dêem o devido tratamento. Desta forma, conseguirão avaliar as 
lacunas existentes e melhorar continuamente o serviço prestado.  
Para a realização deste trabalho adoptou-se a metodologia qualitativa, optando-
se pelo estudo de caso. O Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal do Porto 
foi o caso seleccionado. O objectivo deste trabalho foi analisar as alterações que 
o projecto de reengenharia da gestão de sugestões, elogios e reclamações 
poderá proporcionar na qualidade do serviço prestado pelo Gabinete do 
Munícipe da Câmara Municipal do Porto. Este estudo permitiu perceber que o 
impacto deste projecto será elevado e repercutir-se-á, positivamente, no serviço 
prestado. Por um lado, porque é inovador, por outro, porque é um projecto 
transversal a toda a autarquia e vai ser catalisador de mudança da cultura 
vigente e instituirá, mais vincadamente, uma imagem positiva do serviço 
prestado ao cidadão, de fazer mais e melhor. 
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abstract 
 
In recent decades, we have witnessed huge changes and challenges. The 
governments have been trying to develop programs for the reform and 
modernization of public administration. Indeed, the needs and expectations of 
citizens are continuously growing and it is urgent to have a fast, efficient and 
effective public administration. With these reform programs, the quality in the 
public sector has gained relevance in the last years, emerging as an essential 
strategy. For quality assurance it is indispensable that public service values the 
complaints addressed by citizens and give them proper treatment. This way, it 
will be able to assess the gaps and continuously improve the services it 
provided. 
For this work, the methodology adopted was qualitative, opting for the case 
study. The aim of this paper was to analyze the changes that reengineering 
project of management suggestions, compliments and complaints can have in 
the quality of services provided. This study allowed us to realize that the impact 
of this project will be high and it will be positively reflected on the service 
provided. On one hand, because it is innovative. On the other, because it is a 
project across the whole municipality and will be a catalyst for change of 
current culture and establish more decisively a positive image of service to the 
citizen, to do more and better. 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
As transformações sociais, políticas e económicas que se assistem globalmente, 
tiveram grande influência na Administração Pública Portuguesa. A nova orientação do 
processo de reforma e modernização administrativa é impulsionada pelas crescentes 
expectativas e exigências do cidadão relativamente aos serviços públicos. Assiste-se à 
concepção de um modelo de gestão entre o modelo burocrático e o modelo gestionário. É 
importante redireccionar os programas e projectos da organização à luz de novas 
necessidades e prioridades actuais. Consequentemente, torna-se num imperativo falar em 
cultura de qualidade como algo indissociável da competitividade. Neste âmbito, o sector 
público tem, crescentemente, preocupações com as questões da qualidade, pois deve ser 
prestado ao cidadão um serviço de excelência, para que as suas necessidades sejam 
satisfeitas e as suas expectativas excedidas. Para tal, a gestão das sugestões, elogios e 
reclamações é um instrumento importante que permite conhecer os pontos fortes e fracos 
da organização e possibilita a melhoria contínua do serviço prestado. Para a melhoria do 
processo de tratamento das reclamações é necessário existir um genuíno interesse e 
envolvimento relativamente à situação que levou o cliente a reclamar, para a organização 
conhecer as reais necessidades e expectativas.   
A presente investigação versa sobre a qualidade nos serviços públicos e tem como 
objectivo analisar as alterações que o projecto de reengenharia da gestão de processos de 
sugestões, elogios e reclamações poderá proporcionar à qualidade do serviço prestado no 
sector público. De modo a atingirmos o nosso objectivo recorremos à metodologia do 
estudo de caso que incidiu sobre o Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal do Porto. 
Este trabalho compreende duas partes essenciais. A Parte I está organizada em dois 
capítulos relativos à revisão da literatura e a Parte II engloba três capítulos relativos ao 
estudo empírico. 
No Capítulo 2, aborda-se a reforma da Administração Pública, o modelo da Nova 
Gestão Pública e suas limitações. De seguida é descrito o novo paradigma de gestão 
pública e o novo papel do Estado. No Capítulo 3, é abordado a temática da qualidade nos 
serviços públicos. Começa-se por definir conceitos de qualidade e as especificidades dos 
serviços públicos. De seguida, são expostas as principais ferramentas de gestão da 
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qualidade em serviços públicos. Referência especial mereceu também a qualidade, a 
satisfação dos cidadãos e a gestão da insatisfação. No Capítulo 4, expõem-se os objectivos 
do estudo e metodologia adoptada. No Capítulo 5, é feita uma contextualização do estudo 
de caso, onde é referido a criação do Gabinete do Munícipe e da Divisão Municipal da 
Gestão da Qualidade. No Capítulo 6, analisa-se a tendência da satisfação dos munícipes, os 
objectivos do projecto de reengenharia da gestão de processos das sugestões, elogios e 
reclamações e as alterações que poderá proporcionar à qualidade do serviço prestado. A 
dissertação termina com as conclusões obtidas, limitações do estudo e sugestões para as 
investigações futuras. 
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Capítulo 2 – Processos de mudança na Administração Pública  
 
Este Capítulo tem como objectivo apresentar uma revisão da literatura sobre as 
mudanças ocorridas nos últimos anos na Administração Pública. Inicia-se com a Reforma 
da Administração Pública (Secção 2.1). Segue-se uma reflexão sobre uma corrente com 
maior impacto nas reformas administrativas apresentado, também, as suas limitações 
(Secção 2.2). Posteriormente, explora-se os novos paradigmas da Gestão Pública (Secção 
2.3). Finalmente, aborda-se a importância de o Estado reequacionar o seu papel (Secção 
2.4). 
 
2.1. Reforma da Administração Pública 
 
A Administração Pública, nos últimos anos, tem-se encontrado sob grandes 
mudanças, com vista a ser mais eficiente e competitiva e melhorar a qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão. A falta de confiança no Estado, por parte dos cidadãos, está 
subjacente ao insucesso das políticas de desenvolvimento económico e das políticas de 
integração social sem esquecer os factos de corrupção (Teles e Moreira, 2006:3). No final 
do século XX assistiu-se, em muitos países, à introdução de reformas administrativas 
profundas. As razões que explicam a necessidade de reforma da administração pública são 
várias, salientando-se três: 1) insatisfação dos cidadãos e dos utentes com a prestação de 
serviços da administração pública; 2) dificuldades financeiras do Estado, levando à 
limitação e tamanho do aparelho administrativo e, por conseguinte, redução dos seus 
custos; 3) crescente interacção com entidades supra-nacionais no âmbito da globalização 
económica e política, sobretudo no caso da União Europeia (Vasconcelos in Moreira et al., 
2008:186).  
O crescimento das expectativas e necessidades dos cidadãos induziu a uma nova 
orientação de prestação de serviços públicos da Administração Pública representando o 
impulso para a reforma na Administração Pública de muitos países, sendo que Portugal não 
ficou imune (Costa et al., 2006:203). Os elementos-chave que marcam a Administração 
Pública podem ser definidos como: domínio do Estado de direito; foco na administração de 
um conjunto de regras e directrizes; papel central da burocracia para a produção e 
implementação de políticas; divisão política/administração dentro das organizações 
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públicas; compromisso incremental do orçamento e a supremacia do profissional na 
prestação de serviços públicos (Hood, 1991in Osborne, 2010:4). 
A Administração Pública é primordial para a competitividade do País (Edquist in 
Carapeto e Fonseca, 2009:78). Na Resolução de Ministros nº53/2004 está patente que “a 
reforma da administração pública constitui uma prioridade (...) na competitividade da 
economia, sustentabilidade das finanças públicas e na melhoria da qualidade do serviço 
prestado”. A reforma da Administração Pública é fundamental e tem em vista a passagem 
de uma Administração Pública burocrática para uma administração adequada às exigências 
que decorrem de um modelo gestionário. É importante responder de forma eficaz e 
eficiente às necessidades da sociedade e políticas públicas (Neves, 2002:33). Com a crise 
do Estado Providência começaram a surgir, em meados dos anos setenta do século 
passado, críticas à dimensão e ao custo do Estado e até à (in)eficácia da intervenção 
governamental e do sector público. Desta forma, surgiu um clima de aumento de 
reclamações e manifestações, que se traduzem em crescente insatisfação relativamente à 
actuação dos serviços públicos e do governo. Neste contexto, houve necessidade de fazer 
mudanças baseadas em novos modelos de “Gestão Pública” – com a adopção de práticas 
do sector privado que eram consideradas mais eficientes. Esta corrente reformista tem um 
discurso pós-burocrático firme em conceitos tais como enfoque no cliente ou qualidade do 
serviço (Moreira e Alves, 2009:18-19). 
Para Lane (in Madureira e Rodrigues, 2006:155), o conceito de reforma 
administrativa consubstancia-se na substituição de um Estado Administrativo por um 
Managerial, assim, nesta linha de pensamento, o managerialismo apresenta-se como uma 
opção gestionária face às ineficiências das organizações burocráticas. Neste sentido, a 
partir dos anos 80 do século passado, surge a crença de que a burocracia falhou e as 
técnicas do sector privado são a solução para o sucesso (Nunes, 2006:11). É, assim, 
imperioso melhorar a eficácia e eficiência no sector público
1
. A satisfação do cidadão está 
no âmago desta nova orientação de serviço público (Costa et al., 2006:203). A reforma da 
gestão pública é, geralmente, considerada “como um meio para um determinado fim”, mas 
talvez fosse mais íntegro dizer que é um “meio para fins múltiplos” (Pollitt e Bouckaert, 
                                                 
1
 É importante referir que os valores essenciais do serviço público, incluído no código de conduta dos 
serviços públicos são:  legalidade; neutralidade; responsabilidade; competência e integridade (OCDE, “Ethics 
in the public service”, 1996c). 
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2004:6). Estes fins prendem-se com a contenção da despesa pública, melhorar a qualidade 
dos serviços públicos, aumentando a eficiência das acções governamentais e tornar 
eficazes as políticas implementadas (Pollitt e Bouckaert, 2004:6). Tal como refere Moreira 
(2002:39), “a Administração Pública não é um fim em si mesma, deve servir os cidadãos 
em vez de se servir deles.” De acordo com o que se consagra no artigo 266.º da CRP “a 
Administração Pública visa a prossecução do interesse público, no respeito pelos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos” (Artigo 266.º CRP, 2006)2. A 
Administração Pública deve ser “facilitadora, eficiente, eficaz, e receptiva aos cidadãos”, 
assim sendo, é imprescindível passar de uma Administração Pública tradicional, “virada 
para si própria”, para uma administração pública inovadora, “virada para a sociedade” 
(Carapeto e Fonseca, 2009:78). É necessário ter uma Administração Pública “discreta e 
eficaz” (Moreira, 2002:13). As organizações de serviço público propendem a ser 
ineficientes relativamente à poupança de capitais públicos e pouco reagentes às 
necessidades do consumidor (Stoker in Moreira, Alves e Jalali, 2008:29). Deste modo, é 
necessário que a Administração Pública seja facilitadora, eficiente, eficaz e receptiva aos 
cidadãos (Carapeto e Fonseca, 2009:78).  
O programa de reformas estruturais, que pretende melhorar as finanças públicas, 
abarca medidas para o controlo dos gastos, no sentido de erigir qualidade nos serviços 
públicos (OCDE, 2004:1). Neste contexto de reforma da Administração Pública, é 
importante que se reconheça a necessidade de adoptar medidas para uma maior eficiência 
dos gastos públicos, para o alcance de melhores resultados (OCDE, 2004:1).  
Um relatório da OCDE (1999:1) enuncia três aspectos fulcrais que levaram à 
reforma, no sentido de colmatar as fragilidades da Administração Pública, nomeadamente: 
 
 Melhorar o relacionamento entre a administração e os cidadãos; 
 Melhorar a gestão pública; 
 Simplificar os processos, tornando-os menos burocráticos. 
 
                                                 
2
 A este propósito, no artigo nº4 do Código do Procedimento Administrativo (CPA) está explanado que 
“compete aos órgãos administrativos prosseguir o interesse público, no respeito pelos direitos e interesses 
legalmente protegidos pelos cidadãos”. 
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Vai neste sentido a Resolução do Conselho de Ministros nº53/2004 ao enunciar as 
três áreas prioritárias da reforma: organização, liderança e responsabilidade, mérito e 
qualificação. A definição dos objectivos e avaliação dos resultados possibilitarão enaltecer 
a contribuição frutuosa de cada organismo e o interesse público do seu desempenho 
(Conselho de Ministros nº53/2004). É imperativo melhorar o desempenho dos serviços, 
maior qualidade com menos recursos (Kakouris e Meliou, 2010:1). A nova cultura da 
Administração Pública implica a avaliação dos resultados e prestar contas dos 
desempenhos, neste âmbito entrou em vigor um sistema de avaliação do desempenho na 
Administração Pública - SIADAP - Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração Pública
3
. Este novo sistema preconiza os principais 
desígnios da reforma (OCDE, 1996a): 
 
 Identificação da função útil de cada serviço em benefício dos cidadãos; 
 Grau de realização dos objectivos e seu resultado; 
 Contribuição de cada funcionário e dirigente para esses resultados; 
 Avaliação do próprio serviço. 
 
O movimento de reforma em Portugal propicia uma rica experiência, e algumas 
lições úteis podem ser apreendidas, particularmente (OCDE, 1996a): 
 A reforma não implica apenas mudança de estruturas, métodos de trabalho, mas 
também uma intervenção na cultura organizacional; 
 Os principais elementos de um programa de reforma são a orientação para os 
cidadãos, bem como um serviço de qualidade; 
 É importante que os políticos responsáveis desenvolvam a reforma e a tornem 
visível; 
                                                 
3
 A lei nº. 66B/2007 de 28 de Dezembro, estabelece o sistema de Integração de Gestão e Avaliação do 
Desempenho na Administração (SIADAP), aplicando-se ao desempenho dos serviços públicos, dos 
respectivos dirigentes e demais trabalhadores. Este sistema integra três componentes, nomeadamente, o 
subsistema de Avaliação de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração Pública (SIADAP 1); 
O Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes da Administração Pública (SIADAP 2); O 
Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores da Administração Pública (SIADAP 3). 
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 O grau de consenso entre os diversos actores envolvidos, no sentido de analisarem 
os procedimentos administrativos, deficiências e objectivos da reforma, representa 
um papel importante; 
 A modernização administrativa não é uma solução instantânea. É necessária uma 
década para se produzirem alterações significativas na administração; 
 A continuidade é fulcral para o sucesso da modernização; 
 As abordagens em que as medidas são descentralizadas funcionam melhor do que 
se forem impostas do topo. 
 
É imprescindível a existência de uma dinâmica para a modernização orientada para a 
satisfação das necessidades e expectativas do cidadão, criando uma cultura baseada na 
qualidade dos serviços públicos. Outro objectivo relevante é o envolvimento do cidadão 
nos processos de decisão e mudança na Administração Pública (OCDE, 1999:1). É 
importante impulsionar uma gestão estratégica e avaliação bem como criar valor no sector 
público, para isso, é necessário despertar os responsáveis das Administrações Públicas 
(Moreira, 2002:32). Todavia, é de realçar que a cultura instalada e o cinismo burocrático 
são obstáculos com que a reforma se depara (Moreira, 2002:11). 
 
2.2. A Nova Gestão Pública 
 
A Reforma da Gestão Pública não se desenvolve a partir de um vácuo. O movimento 
da Reforma da Gestão Pública emergiu, fundamentalmente, para dar resposta à crescente 
insatisfação com o desempenho do governo em manter o desenvolvimento económico e 
social. As mudanças que ocorreram no sector público, nos países da OCDE, ao longo dos 
anos 80 do século passado, foram essenciais para a ascensão da Nova Gestão Pública, bem 
como, da sua doutrina associada à accountability pública (Hood, 1995:93). O termo New 
Public Management, (NPM) é original da Nova Zelândia, descrevendo as reformas que 
foram iniciadas neste País (Schedler e Proller in McLaughlin et al., 2002: 163). A NPM é, 
notoriamente, um novo paradigma de governo, que Osborne e Gaebler (in Dunne e Miller, 
2007:346) anunciaram no âmbito do “Reinventing Government”. Este programa eleva os 
valores da escolha individual, da oferta de incentivos, da concorrência e do mercado, como 
um modelo de governo (Frederickson, 1996:269). A Nova Gestão Pública dá mais 
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importância a uma administração humanista e democrática, “preocupa-se mais com a 
competência profissional” com as questões do foro político e “assuntos de justiça e 
equidade” (Frederickson, 1996:269). Ambos reconhecem frustração relativamente aos 
modelos burocráticos
4
, e apontam algumas soluções similares. Estas semelhanças são mais 
superficiais do que as profundas diferenças entre eles (Frederickson, 1996:265). 
A New Public Management disseminou-se por todo o mundo, devido ao elevado 
número de mudanças que têm sido implementadas no sector público (Denhardt e Denhardt, 
2007:13). Os autores da NPM não pretendiam incrementar princípios para o 
desenvolvimento de uma teoria bem definida, mas sim soluções práticas para os problemas 
que os governos anunciavam, sendo um paradigma de transformação governamental 
(Dunne e Miller, 2007:347). Para Hood (1995:94), o termo NPM surgiu devido à 
existência de uma ideia geral da necessidade de mudança nos estilos de gestão pública. 
Hope (in McLaughlin et al., 2002:210) corrobora a afirmação de Hood, advogando que nos 
anos 80, a revolução na gestão pública levou à ascensão da NPM. Para Hood (in Ferlie et 
al., 2009:10) o movimento da NPM foi ajustado com a emergência de corpos teóricos 
como “nova economia institucional”. Pollit, 1990 (in Ferlie et al., 2009:9) considera o 
movimento da Nova Gestão Pública como um sistema ideológico, caracterizando-se pela 
introdução de técnicas do sector privado para as organizações do sector público. As 
correntes gestionárias desejam assemelhar organizações públicas às organizações privadas, 
com foco nos resultados metas de desempenho. Assim, definem o cidadão como cliente, 
pois há a possibilidade de escolher (Carapeto e Fonseca, 2005:27). Pollitt e Bouckaert 
(1995) consideram o cidadão como detentor de direitos e deveres, em contraposição o 
cliente como um indivíduo com necessidades e satisfações no âmbito de uma posição de 
mercado.  
As Reformas da Gestão Pública têm ampliado o contacto entre sector público e 
sector privado (OCDE, 1996b:21). Denhardt e Denhardt (2007:12) advogam que este 
movimento detém, na sua essência, a utilização de abordagens do sector privado no sector 
público. A utilização de técnicas do sector privado podem ser aplicadas no sector público 
(Hope in McLaughlin et al., 2002:210). O modelo burocrático, concebido por Weber, 
                                                 
4
 Frederickson (1996) refere que a Nova Gestão Pública e a reinvenção do Governo pretendiam reformar a 
“burocracia ruim” e substitui-la por uma “burocracia boa”. Contudo, o modelo da NPM enfrenta esse 
paradoxo, o contrário acontece no modelo da reinvenção do governo. 
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próprio da administração pública, gera ineficiências e disfunções, assim sendo, urge 
adoptar modelos e técnicas de gestão empresarial (Peters e Waterman in Bilhim, 2009:8). 
Segundo Aucoin, Bale e Dale (in McLaughlin et al., 2002:210) os elementos que 
caracterizam este movimento de gestão pública são: 
 
 Adopção de práticas de gestão do sector privado no sector público; 
 Ênfase na eficiência;  
 Controlo dos inputs, regras e procedimentos, medição dos outputs e do 
desempenho; 
 Preferência pela propriedade privada, contestação da prestação e contratação do 
sector público; 
 Devolução do controlo de gestão, com informações e mecanismos de 
acompanhamento. 
 
Urge compreender que cada país desenvolve o seu próprio conceito de Reforma 
Administrativa, adaptando-a às particularidades nacionais. A literatura sobre o NPM 
aponta uma panóplia dos seus elementos, o Quadro 1 mostra as categorias genéricas desses 
elementos. 
 
Quadro 1 - Categorias Genéricas dos Elementos da Nova Gestão Pública 
 
Categoria Características/objectivos 
Reestruturação organizacional 
Delegação de responsabilidades 
Redução da hierarquia 
Papéis políticos e de gestão 
Instrumentos de Gestão 
Eficiência 
Orientação para os resultados 
Reforma orçamental 
Aproximação ao sector privado 
Instrumentos financeiros 
Participação Envolvimento dos cidadãos 
Orientação para o cliente 
Gestão da qualidade 
Ganhar legitimidade na prestação de serviços 
Reengenharia 
Privatização 
Redução do sector público 
Ganhos de eficiência através da competição 
 
     Fonte: Adaptado de Schedler e Proller in McLaughlin et al., (2002: 165) 
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Para Pettigrew (in Nunes, 2006:26), é excessivo reduzir a NPM à introdução de 
mecanismos de mercado ou quase mercado no sector público, vulgarizando-se, assim, a 
ideia de que a eficácia pode ser ampliada com adopção de técnicas e valores do sector 
público (Saraiva in Nunes, 2006:28). De acordo com Bilhim (2009:13), os problemas da 
Administração Pública podem ser resolvidos com adopção de modelos e técnicas 
praticadas pela administração privada. Neste sentido, é legitimo questionar se há diferença 
entre Administração Pública e privada. Bilhim (2009:12) refere que é imprescindível 
enunciar os factores peculiares das organizações públicas que diferem dos serviços 
públicos e privados, designadamente: o controlo dos políticos eleitos; o enquadramento 
legal destinado especificamente aos serviços públicos; a sua relativa abertura; a sua 
responsabilidade perante uma serie de garantias do interesse público. 
Importa, ainda, salientar que as organizações do sector privado têm como objectivo a 
obtenção de lucro e dominação do mercado, já as organizações públicas têm como 
objectivo produzir não a obtenção de lucro ou posicionamento no mercado, mas sim “valor 
público” (Moore, 1995 in Hartley e Skelcher, 2008:9).  
A NPM, pelo facto de dar poder aos burocratas de nível médio e inferior, para 
fomentar o empreendedorismo, fez emergir o New Value Management (Gestão do Valor 
Público). O consumidor ocupa um lugar cimeiro na prestação de serviço públicos, é-lhe 
dada a possibilidade de comunicar aos administradores públicos “que tipo, nível e 
qualidade de serviço espera” (Dowding in Moreira et al., 2008:11). Tal preceito contradiz a 
administração tradicional, que dava poucas opções aos cidadãos (Kakouris e Meliou, 
2010:4). 
Ao longo dos anos 80 e inicio dos anos 90 do século passado, a NPM tem ocupado 
uma posição dominante na literatura no âmbito da Administração Pública, um pouco por 
todo o mundo, sobretudo nos Estados Unidos da América e Reino Unido. Contudo, as 
limitações da NPM têm sido expostas, nomeadamente (Bovaird, 2005:218):  
 
 Diferentes tipos de valor – o significado de valor não se remete apenas ao valor 
para os utilizadores, mas também uma maior número de grupos, tal como o valor 
social (incluindo melhoria para a inclusão e coesão social), valor ambiental e valor 
político (incluindo a melhoria do processo democrático); 
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 Diferentes tipos de processos de tomada de decisão – a tomada de decisão passa a 
envolver um maior leque de actores e redes políticas; 
 Diferentes tipos de organização e stakeholders - já não engloba unicamente as 
agências do sector público, mas também empresas privadas, os media e associações 
da sociedade civil.  
 
Em cada um destes casos, os modelos limitados da NPM são desajustados para 
explicar, adequadamente, os processos intrincados e dinâmicos da tomada de decisão 
pública contemporânea. Na Nova Gestão Pública a ênfase na eficiência é um ponto 
positivo, mas fragmentou a capacidade para resolver complexos difíceis (Aucoin, 2002 in 
Cristtensen e Laegreid, 2007:13). Hood, 1999 (in Dent et al., 2004:8), tal como outros 
autores, tem argumentado que a NPM está a direccionar as suas preocupações para a 
vigilância, nomeadamente, através de mecanismos de auditoria e inspecção. A Nova 
Gestão Pública tem sido criticada pelo seu foco intraorganizacional e pela inaplicabilidade 
de técnicas do sector privado relativamente à implementação de políticas públicas e 
prestação de serviços públicos (Metcalfe e Richards in Osborne, 2010:4; Peters e Pierre, 
1998:231).  
Na Nova Gestão Pública há uma grande preocupação com a medição dos resultados 
(individuais e organizacionais), enquanto no âmbito de um novo paradigma (Governação 
Pública) a preocupação incide no processo (Moreira, Alves, 2010:40; Peters e Pierre, 
1998:392). Assim, poder-se-á dizer que a Governação Pública preocupa-se com os 
processos em que os diferentes stakeholders interagem e participam, para além de ser 
importante “o que nós fazemos”, importa igualmente “o como nós fazemos” (Moreira e 
Alves, 2010:40). Com esta visão, critica-se a excessiva ênfase na importância dos 
resultados, que caracterizam a Nova Gestão Pública e realça-se a ideia que o processo é 
importante, tal como a ética persiste que “os fins não justificam os meios”. A perspectiva 
na Nova Gestão Pública centra-se na melhor forma para alcançar os objectivos 
previamente fixados, bem como na sua avaliação. A Governação Pública comporta uma 
perspectiva mais alargada, pois dá importância a todo o processo, independentemente dos 
outputs ou outcomes alcançados (Moreira e Alves, 2010:40). O modelo da Nova Gestão 
Pública desvaloriza os valores de equidade, cidadania, acção colectiva e dimensão política, 
uma vez que a sua grande preocupação é, sobretudo, com os resultados (Gomes, 2006:13). 
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Neste contexto, Moreira e Alves (2010:46), consideram que é essencial um “paradigma 
mais integrador e humano, e por isso, mais capaz de arbitrar conflitos como os que surgem 
entre a autonomia dos cidadãos e a melhoria da qualidade dos serviços públicos”. 
 
2.3. Novo paradigma de Gestão Pública: Governação – Gestão do Valor Público 
 
Pode-se considerar que a Administração Pública abarca três grandes paradigmas. O 
primeiro é o mais familiar – a Administração Pública tradicional, em que a burocracia dá 
resposta aos desafios da modernidade. O segundo paradigma ganhou fôlego nos programas 
de reforma das últimas décadas por todo o mundo – Nova Gestão Pública. O terceiro é o 
mais recente é a Gestão do Valor Público. O objectivo é contestar uma maior ambição para 
a administração pública, tendo em conta os desafios da nova governação (Stoker, 2008 in 
Moreira et al., 2008:26). De acordo com Hartley e Skelcher (2008:9), valor público é o que 
é acrescentado à esfera pública, podendo abranger o domínio social, económico, político, 
ambiental e qualidade de vida. 
Governar, tendo presente o valor público, é o intuito de um novo paradigma de 
gestão. A Gestão do Valor Público consolida a ideia que a forma de governar nas 
democracias avançadas se está a alterar. Este paradigma, ao contrário do desafio e dos 
mecanismos de competição preceituados pela Nova Gestão Pública, enfatiza a colaboração 
entre agências púbicas e os cidadãos. O valor público “é construído por meio da discussão 
e da deliberação, envolvendo membros eleitos e não eleitos das estruturas de governo e 
outros actores-chave” (Stoker in Moreira et al., 2008:32). Segundo Peters e Pierre 
(1998:225), a característica influente no modelo de governação é o argumento de que as 
redes passaram a ter um papel preponderante. Sendo a estruturação de relações de sucesso 
a solução para a governação em rede.  
O paradigma da Gestão do Valor Público ou o da Governação é explanado através de 
quatro preposições propostas por Moreira et al., (2008:26-32), designadamente: 
 
1. As intervenções públicas são definidas pela busca do valor público; 
2.  Necessidade de dar maior reconhecimento à legitimidade de um conjunto de 
“stakeholders”; 
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3. Existência de uma visão “despreconceituada”a em relação à prestação de serviços 
assentes no compromisso com um ethos do serviço público; 
4. O desafio da prestação de serviço público requer processos flexíveis e baseados na 
flexibilidade. 
 
Porém, os conceitos de Gestão Pública e Governação Pública não são reciprocamente 
incompatíveis, deste modo, nem todas as práticas da gestão pública são parte da 
governação pública, nem todos os aspectos da governação pública são parte da gestão 
pública (Bovaird e Löffler, 2009:11). Para estes autores, a “gestão pública e a governação 
pública são separados, mas interconectados”. O Quadro 2 faculta uma maior percepção das 
três lógicas que têm acompanhado o movimento da reforma: a administração Pública 
tradicional, a Nova Gestão Pública e Governação. É importante realçar que nenhuma 
substitui a outra, as três lógicas podem existir, simultaneamente, em qualquer instituição. 
Cada uma delas tem determinado valor, mas tem limites, nenhuma lógica substitui a outra 
(Moreira e Alves, 2009:28). 
 
Quadro 2 - Administração Pública Tradicional, Nova Gestão Pública e Governação 
 
 Administração Pública 
Tradicional 
Nova Gestão Pública 
Governação - Gestão do 
valor Público 
Chave 
pública 
A legislação O serviço O cidadão 
Objectivo 
Gestores 
Conformidade legal 
assegurada por 
cumprimento de regras 
e procedimentos 
Definição de meios 
competitivos para 
cumprir objectivos que 
implicarão avaliação 
Qualidade de vida, autonomia 
dos cidadãos, diversidade 
organizacional e escolha 
entre alternativas 
Perspectiva Estado 
 
Sector Público Sociedade civil 
Mecanismo 
de controle 
Hierárquico Mercado Parcerias e redes cívicas 
Lógica Jurídico-legal (1) 
Económica (2) 
com base em 
incentivos e resultados 
Cívica 
Reconhece os limites 1 e 2, 
incentivando  várias formas 
de participação activa 
Ethos 
público 
Monopólio (M) do sector 
público 
M leva a ineficiência? 
Ênfase no serviço ao 
cliente/consumidor 
Valores partilhados e 
alinhamento entre pluralismo 
e copetição 
 
Fonte: Moreira e Alves (2010:47) 
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Com este quadro fica-se com uma maior percepção da passagem da Administração 
Pública para Gestão Pública, dando agora acolhimento à ideia de Governação. Um novo 
paradigma “capaz de arbitrar conflitos como os que surgem entre a autonomia dos 
cidadãos e a melhoria da qualidade dos serviços públicos, entre competição e cooperação, 
entre universalidade e diversidade e mesmo entre o pluralismo dos contextos e a 
intensidade de interacções que cada vez mais se têm de ter em conta (Moreira e Alves, 
2010:46). É importante que este paradigma sirva de exemplo para as reformas vindouras e 
que incorpore mecanismos de competição e de colaboração (Stoker in Moreira et al., 
2008:42-43).  
Rhodes, 1997 (in Peters e Savoie, 2000:30), adopta a definição de Governação 
assumindo que o governo perdeu a capacidade para governar. A Governação é hoje 
também um produto de auto-organização e redes interorganizacionais. Nesta linha de 
pensamento, Peters e Pierre (1998:231) argumentam que, na era contemporânea, a 
governação afigura-se um fenómeno interorganizacional. Kooiman, 1993 (in Peters e 
Savoie, 2000:30-31) define mesmo a governação como um sistema que surge no sistema 
sociopolítico como resultado ou impacto dos esforços de intervenção e interacção de todos 
os actores envolvidos. A Governação remete para a mudança de papel do Estado após as 
diversas reformas do sector público. A reestruturação do papel do Estado, a crescente 
variedade de actores envolvidos na elaboração de políticas públicas, a transição de governo 
para governação são aspectos que alteram o ambiente e têm que ser apreendidos na análise 
contemporânea (Kennett, 2008:3). A arena política está mais sobrecarregada, pois existe 
uma maior envolvência de actores. Acresce que os limites entre a esfera privada e pública 
estão mais ténues e o comando do processo político tem sido transformado (Kennett, 
2008:4). No ponto de vista de Stoker, 1998 (in Kennett, 2008:4), a Governação remete-nos 
para os estilos de governar, em que os limites entre e dentro do sector público e privado 
têm-se esbatido. O autor afirma que a essência da governação está nos mecanismos de 
governar, que não assentam no recurso à autoridade e sanções do governo. Seria mais 
influente pensar como podemos governar melhor, envolvendo mais entidades, em 
detrimento de pensarmos sobre como utilizamos o governo para o fazer (Moreira e Alves 
in Moreira et al., 2008:105). 
No âmbito do “Reinventing Government” (1993), Osborne e Gaebler identificam 
princípios da NPM. O primeiro alude que os governos têm a responsabilidade de dirigir a 
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prestação de serviços públicos. Esta ideia remete para que os governos não têm, 
impreterivelmente, de prestar os serviços públicos eles próprios, mas têm que ser 
responsáveis por isso. O segundo refere-se ao papel basilar do governo em dar poder aos 
cidadãos e comunidades para o exercício de auto-governação, bem como, maximizar a 
participação de um maior número de cidadãos e instituições nos processos de tomada de 
decisão. A prestação do serviço tem em conta o contexto específico da comunidade na qual 
os participantes têm autonomia e decidem como deve ser prestado o serviço (Dunn e 
Miller, 2007:347). As redes têm um grau de autonomia expressiva, esta é necessária para 
alcançar os seus objectivos (Stoker, 1998:24).  
De acordo com Peters e Pierre (1998:225), o factor dominante do modelo de 
governação talvez seja o argumento que as redes passaram a dominar as políticas públicas. 
Este modelo afigura-se um novo paradigma e um discurso diferente de reforma. O seu 
cerne é a redefinição da forma como responder aos desafios da eficiência, accountability e 
equidade. Assenta sobre uma visão mais abrangente, comparativamente com a 
administração tradicional ou Nova Gestão Pública. No entanto, as pessoas são motivadas 
pelo seu envolvimento em redes e parcerias, ou seja, as suas relações com os outros 
constroem-se num contexto de mútuo respeito e aprendizagem compartilhada (Stoker, 
2006:56).  
  
 
2.4. Reequacionar o papel do Estado  
 
Actualmente, tem-se despoletado o debate entre os que defendem um Estado 
minimalista procurando reduzir o seu tamanho, privatizar e reinventar o governo. Outros 
advogam um Estado intervencionista, destacando os benefícios das políticas públicas e 
programas de gastos públicos (Jackson in Bovaird e Löffler, 2003:26). Musgrave, 1999 (in 
Bovaird e Löffler, 2003:26), defende que o sector público tem a sua própria legitimidade e 
que o sector privado e público são complementares e trabalham juntos para alcançar ao 
máximo o bem-estar social. O mesmo autor considera o Estado como uma associação de 
indivíduos tendo em vista a resolução de problemas sociais de forma democrática e justa 
(Musgrave, 1999 in Bovaird e Löffler, 2003:26). Em contraposição está a ideia de 
Buchanan (in Bovaird e Löffler, 2003:26), para este autor a maioria dos resultados 
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políticos resultam da formação de coligações entre grupos de interesse que produzem 
políticas que servem os seus próprios interesses
5
. 
Verifica-se uma insistência na mudança do paradigma burocrático da administração 
para o paradigma administrativo-empresarial. Tal facto, manifesta-se na emergência de um 
novo paradigma de Estado, que, actualmente, é designado por paradigma do Estado 
regulador (Canotilho, 2000:21). Este autor refere ainda que a mudança de paradigma do 
Estado, comporta a mudança do Estado positivo ou intervencionista para o Estado 
regulador.  
É premente melhorar o Estado regulador, em que o Estado produtor deterá uma 
renovada atitude no que concerne à “ética, à redução da corrupção, à qualidade de serviço, 
ao controlo dos custos, à eficácia e eficiência em economia (Bilhim, 2009:14). O papel do 
Estado na economia tem sido um assunto questionável, o Estado quanto mais intervém, 
maior é a probabilidade de corrupção, “o perigo mais grave que ameaça hoje a civilização 
é a intervenção do Estado
6” (Moreira, 2002:59).  
O Estado deve ter o papel de incentivador e impulsionador de um jogo limpo, deve 
ser mais pequeno e mais forte, em vez daquele que temos vindo assistir – grande e fraco. 
(Moreira, 2002:32). Nesta linha de pensamento, Bilhim (2009:14) defende um Estado 
menor e mais eficaz. Com o peso crescente do Estado e o poder crescente dos Governos, a 
observação das regras de decisão política e a forma como actuam os agentes políticos 
torna-se fundamental (Alves e Moreira, 2004 in Bilhim, 2009:6). Pois, tal como a teoria da 
escolha pública preconiza, quer no mercado privado, quer no sector governamental existem 
instituições que tendem a maximizar os seus próprios interesses, e ambos os sectores 
apresentam falhas (Tullock et al., 2002:16). Tal facto, leva a afirmar que a intervenção do 
Estado pode ter efeitos perversos (Moreira e Alves, 2010:42). 
Perante estas falhas, Giddens e Benjamin Barber (in Edwards, 2009:2) afirmam que a 
sociedade civil corrige as falhas do Estado e do mercado. Alguns autores vêem a sociedade 
                                                 
5
 A este propósito é importante referir a visão de Tullock (2002:3), pois defende que homo politicus e homo 
economicus são a mesma coisa, deste modo, independentemente onde o indivíduo actue (mercado ou 
governo), o seu comportamento não se altera, ou seja, actua sob os próprios interesses.  
6
 É de referir as palavras de João Paulo II (in Moreira, 1999:177) ”ao intervir directamente, 
irresponsabilizando a sociedade, o estado assistencial provoca a perda de energias humanas e o aumento 
exagerado do sector estatal.” 
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civil
7
 como sendo um dos três sectores, separado e independente dos outros sectores e até 
mesmo no meio. Assim, R.C. Cornuelle (in Moreira, 2002:99) denomina a sociedade civil 
“terceiro sector independente”, entre o comercial e o governamental8. Com uma sociedade 
débil incorre-se o risco de reforçar o papel paternalista do Estado ou agravar as virtudes da 
eficiência do mercado (Teles e Moreira, 2006:4). 
O triângulo mercado, Estado e sociedade civil podem ser considerados como 
interdependentes e mesmo complementares (Moreira e Alves, 2009:11). Através das 
associações livres da sociedade civil, os seres humanos podem ajudar-se mutuamente. 
(Moreira, 2002:99). Tal como Hayek (1990) refere, “o Estado estende os braços sobre toda 
a comunidade (...), a vontade do homem não é destruída, mas amolecida, vergada e guiada, 
(...), tal poder não destrói a existência, mas sufoca e enerva o povo”. É primordial que o 
papel de qualquer governo seja a promoção e não a intervenção, protecção e defesa de uma 
vida económica e social livre (Moreira e Alves, in Moreira, et al., 2008:110). Os autores 
Moreira e Alves (2009:25) realçam a importância de modelos de governação em que se 
fomente um equilíbrio entre Estado/ Governo, mercado e sociedade civil, estando 
subjacente a cooperação entre parceiros, no sentido de melhorar o bem-estar de cada um de 
nós. Deste modo, é necessário “substituir o conceito de Estado de bem-estar por sociedade 
de bem-estar” (Moreira e Alves, 2009:29). 
O conceito “público” não deve ser compreendido como sendo da competência 
exclusiva do Estado, mas sim intrínseco aos indivíduos (Teles e Moreira, 2006:5). Neste 
sentido, os governos começam a percepcionar que é imperativo “mudar profundamente os 
processos de governar para garantir a confiança pública e fazer melhor uso dos recursos da 
sociedade” (Teles e Moreira, 2006:17). Tal como refere Oakeshott (in Teles e Moreira, 
2006:18), “numa sociedade bem organizada os indivíduos não devem ser instrumentos do 
governo, o governo é que deve ser instrumento das pessoas”. 
O terceiro paradigma da Administração pública (Gestão do Valor Público) 
reivindica uma Administração Pública mais ambiciosa, criação de resultados públicos que 
sejam valorizados, onde existe uma colaboração entre instituições públicas e entre estas e 
                                                 
7
 Moreira (2002:99) afirma que a sociedade civil “é uma defesa essencial contra os perigos de uma sociedade 
assente no exclusivo dos interesses comerciais ou no monopólio do serviço público pelo governo” 
8
 O autor refere ainda que o sector independente “pode e deve proporcionar de forma mais eficaz muito do 
que nós acreditamos dever ser fornecido pelo Governo.”  
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os cidadãos (Stoker in Moreira et al., 2008:26). Este paradigma incorpora o sentido de 
serviço público e de compromisso que existe no interior das instituições públicas, com o 
intuito de extrair o valor público (Stoker in Moreira et al., 2008:46). Devem ser criadas 
condições para um sociedade mais livre e responsável, só desta forma se consegue resolver 
o dilema associado à reforma da Administração Pública: “colocar as pessoas em primeiro 
lugar” (Moreira e Alves, 2009:29). Os gestores têm que incentivar a eficiência no serviço, 
mas é necessário não esquecer que é importante criar condições para que os cidadãos 
tenham liberdade de escolha, repercutindo-se na “qualidade e adequação dos serviços 
prestados e na autonomia das pessoas” (Moreira e Alves, 2009:5). A qualidade não 
envolve apenas a qualidade do produto ou serviço prestado, mas também toda a 
envolvente, tal como a qualidade de vida, autonomia dos cidadãos, diversidade 
organizacional e escolha entre alternativas (Moreira e Alves, 2010:47). 
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Capítulo 3 - Gestão da Qualidade na Administração Pública Portuguesa 
 
A qualidade afigura-se o tema central desta dissertação, desta forma é relevante 
abordar os desenvolvimentos que esta temática tem apresentado. Assim, este Capítulo 
inicia-se com os vários conceitos de qualidade existentes (Secção 3.1). De seguida, 
apresentam-se as especificidades dos serviços públicos (Secção 3.2). Posteriormente, 
explora-se a crescente focalização no cidadão (Secção 3.3). Por serem temas importantes 
para a qualidade do serviço, a seguir expõe-se a temática da gestão da satisfação e da 
insatisfação em serviços públicos (Secção 3.4), sendo essencial abordar as principais 
ferramentas da qualidade (Secção 3.5). Finalmente, analisa-se a qualidade no sector 
público (Secção 3.6) e a gestão da satisfação (Secção 3.7). 
 
 
3.1. Conceitos de Qualidade 
 
No âmbito da reforma da Administração Pública, a qualidade tem sido uma 
preocupação dos governos. É crescente o número de organizações, sejam públicas ou 
privadas, que adoptam práticas da gestão pela qualidade. Subjacentes à qualidade, 
encontram-se os imperativos de eficácia, eficiência e satisfação das necessidades dos 
clientes (Sá e Sintra, 2008:59). De facto, a qualidade tem-se tornado muito comum nas 
organizações privadas e públicas, assumindo-se um termo fulcral na retórica 
contemporânea (Pollitt e Bouckaert, 2005:3). A Gestão da Qualidade surgiu ligada aos 
produtos, para além de ser considerada uma ferramenta estratégica para aumentar a 
eficiência, também era vista como ferramenta importante para melhorar o desempenho 
global da organização (Carvalho, 2008). 
O alcance da qualidade, a Gestão da Qualidade Total e qualidade dos serviços são 
conceitos integrantes da linguagem relativa à gestão pública (Boland e Silbegh, 1996:354). 
A qualidade afigura-se um elemento fulcral na gestão moderna, sendo a chave principal 
para alcançar o sucesso (Feigenbaum, 1983:2). Não existe uma definição concreta do 
conceito qualidade. As definições existentes referem-se às conformidades, especificações e 
resposta aos clientes (Doherty e Horne, 2008:146).  
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Para alguns autores, a qualidade refere-se às características dos produtos que 
atendem às necessidades dos clientes para que estes fiquem satisfeitos (Juran e Godfrey, 
1998). Para Juran e Godfrey, (1998), a qualidade significa zero deficiências, ausência de 
erros que requerem que o trabalho seja realizado mais uma vez. Assim, a gestão da 
qualidade faz uso de três processos de gestão (trilogia de Juran): planeamento da 
qualidade, controlo da qualidade e melhoria da qualidade, tal como se pode verificar no 
Quadro 3. 
 
Quadro 3 - Trilogia de Juran 
 
Planeamento da Qualidade Controlo da Qualidade Melhoria da Qualidade 
Estabelecer objectivos de 
qualidade 
Avaliar o desempenho actual 
Demonstrar a 
necessidade 
Identificar quem são os 
clientes 
 
Identificar projectos de 
melhoria 
Determinar as necessidades 
dos clientes 
Comparar o actual desempenho 
com os objectivos da qualidade 
Estabelecer projectos de 
equipa 
Desenvolver características 
dos produtos que respondam 
às necessidades dos clientes 
 
Motivar as equipas para 
diagnosticarem causas e 
recolherem soluções 
  
Estabelecer controlos para 
manter os ganhos 
 
Fonte: Juran  e Godfrey (1999:2) 
 
Estes três processos são essenciais e estão interligados, reforçando-se mutuamente 
para a garantia da qualidade (Stevenson, 2007; Slack et al., 2007 in Salaheldin e 
Mukhalalati, 2009:1). Para Crosby (in Juran e Godfrey, 1998), o produto ou serviço com 
qualidade tem de estar em conformidade com especificações e padrões. Nesta perspectiva, 
a qualidade tem de ter em conta uma lista de características que têm que ser cumpridas. 
Para Juran, 1988 (in Juran  e Godfrey, 1998), existe qualidade quando esta atende aos 
objectivos empresariais e sociais. Este autor acrescenta que um produto ou um serviço que 
cumpra especificações técnicas pode levar a que a percepção do cliente seja  negativa, pois 
pode não ir ao encontro das expectativas do mesmo.  
A Revolução Industrial e a produção em massa foram um marco importante para que 
o termo qualidade fosse associado ao controlo estatístico (conformidade do produto com 
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especificações). Segundo Carapeto e Fonseca (2005:37), a evolução da qualidade passou 
por quatro etapas, nomeadamente: 
 
 1ª Etapa: Qualidade através da inspecção 
 2ª Etapa: Controlo estatístico da qualidade 
 3ª Etapa: Garantia da qualidade 
 4ª Etapa: Qualidade como estratégia competitiva 
 
Durante a II Guerra Mundial, os autores Deming e Juran, dois autores com 
contributos muito relevantes na área da gestão da qualidade, promoveram as suas próprias 
abordagens baseadas no controlo estatístico da qualidade (Landesber, 1999 in Stringham, 
2004:183). No período posterior à guerra, não existia qualquer competição económica a 
nível mundial. A indústria americana ganhou prosperidade e crescimento em aplicar as 
ideias preconizadas por Juran e Deming sobre a qualidade na manufactura. Então, surgiu a 
iniciativa de incutir aos Japoneses os princípios de estatística de controlo da qualidade 
(Landesberg, 1999; Leitner, 2001 in Stringham, 2004:183). Os industriais Japoneses 
seguiram paulatinamente aqueles princípios, o resultado foi muito positivo. Nas duas 
décadas seguintes, o Japão emergiu como um mercado altamente competitivo e desafiador 
da economia mundial (Swiss, 1994 in Stringham, 2004:183). Durante os anos 70 e 80 do 
século passado, a indústria Americana e Europeia começaram a perder competitividade e 
reconheceram a relevância da gestão da qualidade (Doherty e Horne, 2008:145). 
Nas duas últimas décadas, muitas organizações em todo mundo têm enfrentado 
enormes pressões. Algumas têm sido confrontadas pela competição internacional, outras 
por novas organizações que redefinem os seu negócios e outras ainda foram fortemente 
desafiadas pelas novas tecnologias que criaram alternativas para os seus produtos e 
serviços (Juran e Godfrey, 1998). Muitas organizações têm constatado que, para 
sobreviver, é imperativo fazer reestruturação, reengenharia e implementar programas de 
qualidade. O futuro vai depender da complementação da gestão da qualidade com a 
melhoria contínua, focalização no cliente e valorização de todos os membros da 
organização. Consequentemente, tem-se verificado a ênfase e importância dada à gestão da 
qualidade. A nível global, a qualidade tem-se tornado um dos factores mais importantes 
para o sucesso (Juran e Godfrey:1998). 
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 3.2. Especificidades dos serviços públicos 
 
Nas últimas décadas, os programas de modernização das Administrações Públicas 
por todos os países Europeus têm considerado a implementação das teorias da qualidade. 
Porém, tudo isto tem suscitado debates relativamente à possibilidade do sector público 
adoptar conceitos de qualidade do sector privado. Com efeito, ambos os sectores actuam 
sob diferentes contextos, não obstante ao facto de as fronteiras entre os sectores público e 
privado estarem a esbater-se, pelo que a introdução do conceito de qualidade no sector 
público enfrenta algumas dificuldades (Carapeto e Fonseca, 2005:45).  
No sector privado, a relação entre vendedor/produtor e consumidor é mais directa, 
pois o produtor compreende a importância de conhecer as necessidades dos consumidores. 
Se as vendas sofrerem um declínio é o indício de que algo está errado, neste sentido, deve 
existir alguma coisa que não pode ser ignorada por muito tempo. Nos serviços do sector 
público, o retorno relativo à qualidade não é tão directo. Desde logo, porque o serviço é 
vulgarmente prestado de forma gratuita no ponto de vista do cliente. Ao contrário do que 
acontece nos serviços do sector privado, nos serviços públicos, a queda da procura, pode 
significar algo de positivo: menos pressão e mais tempo para o desenvolvimento 
profissional (Pollit e Bouckaert, 1995.12). Por outro lado, a avaliação da qualidade dos 
serviços é sempre mais complexa do que nos produtos, os serviços têm determinadas 
características, nomeadamente, a intangibilidade, heterogeneidade, inseparabilidade 
(Parasuraman et al., 1985:42). O Quadro 4 mostra as diferenças existentes entre as 
principais características dos produtos e dos serviços. 
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      Quadro 4 - Diferenças entre produtos e serviços 
  
      Fonte: Adaptado de Rocha (2010:29) 
 
Os serviços são consumidos ao mesmo tempo que eles são produzidos, o cliente 
desempenha um papel essencial no processo. Em muitos serviços, o cliente é obrigado a 
contribuir com informações, assim, a produtividade e qualidade do serviço não dependem 
apenas do desempenho dos prestadores do serviço, mas também do desempenho do cliente. 
Sasser et al., (in Philip e Hazlett, 1997:264) identificam alguns predicados que se 
relacionam com o conceito de qualidade do serviço, designadamente os serviços são 
intangíveis, por não serem objectos, pelo que há uma maior dificuldade em fazer uma 
avaliação. O serviços são heterogéneos porque o seu desempenho varia, frequentemente, 
de produtor para produtor, de cliente para cliente e de dia para dia. Os serviços são 
actividades em que a produção e consumo acontecem em simultâneo. Assim, a percepção 
da qualidade coincide com a prestação do serviço (interacção entre cliente e prestador). 
 
3.3. A crescente focalização no cidadão 
 
No início dos anos 90 do século passado foi adicionado um novo elemento à 
focalização no cidadão: o programa de qualidade. A qualidade tem-se tornado num assunto 
de dimensão nacional. Os estados-membros da união europeia foram obrigados a ser 
competitivos (OCDE, 1996a:52). 
PRODUTOS SERVIÇOS 
Tangíveis Intangíveis 
Homogéneos Heterogéneos 
Produção e distribuição separadas 
do consumo 
Produção, distribuição e consumo 
constituem um processo simultâneo 
Uma coisa Uma actividade ou processo 
Valor resultante de produção de fábrica 
Valor resultante da interacção entre 
vendedor e o comprador 
Os consumidores não participam nos 
processos de produção 
Os consumidores participam na produção 
Podem ser mantidos em stock Não podem ser armazenados 
Transferência de propriedade Não existe transferência de propriedade 
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A orientação para o cidadão é o aspecto central da qualidade, é o princípio e o fim da 
actividade da Administração Pública. A qualidade é avaliada por todos os cidadãos, tal 
facto leva à mudança de atitude por parte dos serviços públicos, “uma nova cultura de 
gestão que envolva as pessoas na melhoria dos serviços prestados – quer o cliente interno 
(por exemplo departamentos, funcionários), quer o cliente externo, por exemplo o cidadão” 
(Carapeto e Fonseca, 2005:368). Contudo, este envolvimento do cidadão requer recolha de 
informação relativa às necessidades. A orientação para o cliente é um dos desígnios da 
qualidade, em paralelo com a liderança, envolvimento do pessoal, a gestão por processos, 
uma abordagem sistémica da gestão, a melhoria contínua. Verifica-se uma crescente 
focalização no cidadão, pois as empresas dependem dos clientes, logo devem ter 
conhecimento relativamente às necessidades e satisfazer as suas exigências (Carapeto e 
Fonseca, 2009). Alguns autores advogam que a focalização no cliente no sector privado é 
inadequada ao sector público, argumentando que se desvaloriza a cidadania (Alford, 2002 
in Carvalho et al., 2010:73).  
 O artigo nº2 do Decreto-Lei nº135/99, de 22 de Abril, diploma que institui os 
princípios gerais de acção a que devem obedecer os serviços e organismos da 
Administração Pública na sua actuação face aos cidadãos, refere que “os serviços e 
organismos da Administração pública devem actuar de acordo com os princípios da 
qualidade, comunicação eficaz e transparente, tendo sempre presente uma orientação para 
a satisfação das necessidades dos cidadãos”. A orientação para o cidadão é um parâmetro 
que demarca a diferença entre gestão tradicional e gestão da qualidade. Na gestão 
tradicional, o cliente é o fim da linha do produto ou serviço; na Gestão da Qualidade, o 
cliente está na origem do serviço ou produto. Os clientes/cidadãos são a razão de ser de 
qualquer organização, por isso a focalização no cidadão é importante para os modelos de 
gestão da qualidade, toda a organização se endereça ao cliente no sentido de cumprir as 
exigências explícitas daqueles e, até mesmo, excedê-las (Azevedo, 2007:117). De acordo 
com Rust e Oliver (1994:11), as componentes da qualidade são o produto físico, ambiente 
do serviço, o produto do serviço e o serviço prestado, tal como se pode verificar na Figura 
1. 
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Figura 1 - Componentes da qualidade 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Rust e Oliver (1995:11)  
 
  
O serviço do produto é o serviço delineado para ser prestado. O produto de serviço 
envolve especificações e metas, a principal decisão na gestão do serviço do produto é a 
identificação dos factores e especificações para oferecer. Por isso, o desenho do produto do 
serviço é conceptualmente diferente do desenho do núcleo do produto físico (Rust e Oliver, 
1994:11). 
 
 
3.4. Gestão da satisfação e da insatisfação em serviços públicos 
 
A qualidade tem três estados numa escala variável, nomeadamente: insatisfação - 
resultado de uma má qualidade percebida, deleite - em que o serviço prestado é de alta 
qualidade; e satisfação – qualidade adequada que, por vezes, é designada por zona de 
tolerância (Johnston, 1995b). A zona de tolerância é um nível de desempenho que o cliente 
considera satisfatório. Um desempenho abaixo da zona de tolerância vai gerar insatisfação 
e diminui a fidelidade do cliente. O nível de desempenho acima da zona de tolerância gera 
satisfação do cliente e fortalece a sua lealdade (Johnston, 1994). O Quadro 5 mostra as três 
zonas de tolerância, de acordo com Johnston (1994). 
 
 
 
 
 
 
PRODUTO 
FÍSICO 
Serviço do 
Produto 
Prestação do 
Serviço 
Ambiente 
do Serviço 
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Quadro 5 - As três zonas de tolerância 
 
Mais que aceitável 
 
Desempenho superior ao adequado 
 
Deleite 
Aceitável  Desempenho adequado  Satisfação 
Inaceitável  Desempenho inferior ao adequado  Insatisfação 
     Expectativas  Processo de prestação de serviços  Resultado 
 
Fonte: Adaptado de Johnston (1995b) 
 
As emoções positivas ou negativas na experiência com o serviço têm influência no 
grau de satisfação do cliente. As emoções negativas têm maiores repercussões na reacção 
do cliente, já as emoções positivas têm sido associadas ao aumento da satisfação (Carvalho 
et al., 2010). 
A gestão da insatisfação é uma estratégia defensiva, tornando-se primordial gerir a 
insatisfação do cliente no sentido de minimizar os efeitos negativos na organização 
(Carvalho, 2008). A insatisfação surge quando não há correspondência entre a percepção e 
expectativa do cliente relativamente ao serviço que lhe foi prestado (Rosário, 2009). A 
insatisfação leva o cliente a reclamar (Zeithaml et al., 1996). Os factores que originam a 
(in)satisfação poderão ser de quatro tipos (Cadotte e Turgeon, 1988): 
 
 Factores Satisfatórios são factores que levam à satisfação quando estão 
presentes, mas se estiverem ausentes não causam, necessariamente, 
sentimentos negativos ou insatisfação; 
 Factores Insatisfatórios são factores em que a sua ausência pode provocar 
insatisfação; 
 Factores Críticos são os factores que tanto podem causar reacções 
positivas como reacções negativas; 
 Factores Neutrais são os factores que nem originam reacções positivas 
nem negativas. 
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Alguns atributos têm a capacidade para originar insatisfação, enquanto outros 
atributos têm a capacidade de causar elevados níveis de satisfação. O Quadro 6 expõe 
quais os factores em que existe um maior potencial tanto para reclamar como para elogiar. 
 
        Quadro 6 - Potencial para fazer reclamação ou elogio 
 
 
Potencial para reclamar 
Potencial para fazer 
elogio 
Factores satisfatórios Baixo Alto 
Factores insatisfatórios Alto Baixo 
Factores críticos Alto Alto 
Factores neutrais Baixo Baixo 
 
          Fonte: Cadotte e Turgeon (1988:78) 
 
A auscultação de clientes permite que a organização melhore a oferta, neste sentido, 
as reclamações devem ser usadas para aumentar a qualidade do serviço prestado. Por isso, 
os clientes são parte integrante do desenvolvimento da qualidade dos serviços e é 
importante envolvê-los no processo de gestão de reclamações (Carvalho, 2008). É 
importante que os gestores considerem que a satisfação e insatisfação são um contínuo e 
que os factores que levam à insatisfação podem ser transformados em satisfação (Fonseca, 
2010:129). A satisfação do cliente é primordial para a sobrevivência de qualquer 
organização. Todavia, muitas falhas que ocorrem são inevitáveis e podem dever-se a erros 
humanos ou não humanos. Estas falhas, inevitavelmente, levam à insatisfação e as 
consequências podem ser muito negativas. A ruptura do relacionamento 
cliente/organização pode contribuir para o aumento das reclamações e passa palavra 
negativa (Kau e Loh, 2006:101). Segundo o descrito na norma ISO 10002:2007 a 
reclamação é a “expressão de insatisfação apresentada a uma organização, relacionada com 
os seus produtos, ou com o próprio processo de tratamento de reclamações, relativamente à 
qual é esperada, explícita ou implicitamente, uma resposta.”  
Os clientes, num ambiente de serviço, podem ser dissociados em duas classes: 
aqueles que reclamam e aqueles que não reclamam. Dentro desta classe, há quatro tipos de 
clientes: aqueles que não reclamam, podem estar satisfeitos ou insatisfeitos com a 
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prestação do serviço, mas simplesmente não reclamam. Aqueles que reclamam, podem ser 
reclamantes satisfeitos com a recuperação da falha de serviço provida pela organização ou 
insatisfeitos com a forma como essa recuperação foi efectivada (Kau e Loh, 2006).  
Um estudo realizado por Kau e Loh (2006) aponta que os clientes insatisfeitos que se 
remetem ao silêncio e não reclamam é algo que pode ser desastroso, pois têm profunda 
desconfiança, baixa lealdade, e passa palavra negativo.  
 
3.5. Principais ferramentas da qualidade em serviços públicos 
 
A Gestão da Qualidade Total tem subjacente a melhoria contínua e a qualidade dos 
produtos e serviços nas organizações públicas. Existem várias ferramentas e modelos de 
Gestão da Qualidade Total, sendo aqui apresentadas as mais relevantes: o modelo da 
European Foundation for Quality Management, a ferramenta Common Assessement 
Framework, a norma International Organization for Standardization e o Balanced 
Scorecard. Será igualmente apresentado o Servqual, dado ser uma ferramenta muito 
utilizada na avaliação da qualidade do serviço.  
 
3.5.1. Modelo de Excelência EFQM  
 
A Fundação Europeia para a Gestão da Qualidade (European Foundation for Quality 
Management - EFQM) não tem como objectivo a obtenção de lucro, é integrada por 
empresas e organizações. Esta instituição foi fundada em 1988 por presidentes de catorze 
grandes empresas europeias e líderes de sectores distintos. A criação do prémio europeu de 
qualidade emergiu em 1991 com o auxílio da Comissão Europeia e Organização Europeia 
para a qualidade. Este prémio tem como desígnio a promoção de excelência das 
organizações europeias (Álvarez, 2004:585-586). O modelo de excelência EFQM baseia-se 
em nove critérios que avaliam o progresso da excelência da organização, no seguinte 
quadro estão patentes os elementos e conceitos fundamentais deste modelo. O modelo 
EFQM recomenda adopção de um processo de auto-avaliação como estratégia para a 
melhoria do desempenho da organização, defendendo que a prática da auto-avaliação de 
forma rigorosa ajuda as organizações do sector público e privado a trabalhar de forma mais 
eficaz e eficiente (European Foundation for Quality Management, 2003:9). 
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Figura 2 - Principais conceitos do modelo EFQM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: European Foundation for Quality Management (2010:8) 
 
 
O modelo EFQM permite uma visão holística da organização e pode ser usado em 
conjunto com algumas ferramentas, baseando-se nas necessidades e funções da 
organização, obtendo a excelência sustentável (EFQM, 2010:2). Os conceitos de qualidade 
e excelência são verdadeiramente necessários, o modelo de excelência EFQM melhora o 
nível competitivo e o posicionamento estratégico de toda a organização, 
independentemente que esta seja do sector público ou privado (Álvarez, 2004:604). 
 
3.5.2 Estrutura Comum de Avaliação da Qualidade das Administrações 
Públicas da União Europeia (Common Assessement Framework - CAF) 
  
A partir de 2002, a Direcção Geral da Administração Pública passa a ter como 
responsabilidade a promoção da qualidade e inovação na Administração Pública, tendo 
vindo a incrementar algumas iniciativas, nomeadamente a promoção da aplicação da 
Common Assessement Framework (Nolasco, 2008:38). A Lei 4/2004, de 15 de Janeiro, 
preconiza a realização de auto-avaliação com base no modelo Common Assessement 
Framework e promove a instituição de parcerias com os cidadãos com o objectivo de 
Adicionar valor para os 
clientes 
 
Líder com visão, 
inspiração e integridade 
Obtenção do sucesso 
através das pessoas 
Criatividade e 
inovação 
Construir 
parcerias 
Responsabilidade para 
um futuro sustentável 
Resultados Controlados 
Gestão por processos 
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conhecer as suas necessidades, bem como o nível de satisfação. A Common Assessement 
Framework é uma ferramenta que permite às organizações fazerem auto-avaliação, 
implicando melhoria contínua (Azevedo, 2007:113). É uma ferramenta de Gestão da 
Qualidade Total baseada no Modelo de Excelência da Fundação Europeia (EFQM) e no 
modelo da Speyer, Universidade Alemã de Ciências Administrativas (DGAEP, 2006:6). A 
ferramenta CAF foi criada para as organizações do sector público, sendo aplicável ao 
sector público e privado, permitindo a auto-avaliação da organização e enfatiza a liderança, 
a melhoria contínua, satisfação dos clientes e de todas as partes interessadas (Azevedo, 
2007:113). 
A CAF foi concebida como uma ferramenta fácil de pôr em prática, pois ajuda as 
organizações públicas da União Europeia a melhorar o desempenho por meio de técnicas 
de gestão da qualidade. Baseia-se numa estrutura de auto-avaliação, semelhante aos 
principais modelos de Gestão da Qualidade Total, sobretudo o modelo EFQM. A 
ferramenta CAF tem quatro objectivos (Direcção Geral da Administração e do Emprego 
Público – CAF, 2006:6): 
 
1. Introduzir na Administração Pública os princípios da Gestão da Qualidade 
Total (TQM) e orientá-la através da utilização e compreensão da auto-
avaliação; 
2. Facilitar a auto-avaliação das organizações Públicas com o objectivo obter 
um diagnóstico e um plano de acções de melhoria; 
3. Servir de ponte entre os vários modelos utilizados na gestão da qualidade; 
4. Facilitar o “Bench learning” entre as organizações do sector público. 
 
A CAF foi construída com base na EFQM, é constituído por nove critérios que se 
relacionam com aspectos organizacionais como mostra o Quadro 7: liderança, 
planeamento e estratégia, gestão de pessoas, parcerias e recursos, gestão dos processos e 
da mudança, resultados orientados para os cidadãos/clientes, os resultados relativos às 
pessoas, impacto na sociedade e resultados de desempenho-chave. 
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Quadro 7 - Modelo Common Assessement Framework 
 
Fonte: Direcção Geral da Administração e do Emprego Público (2006:7). 
 
A implementação da CAF tem como abordagem a gestão pela qualidade total. Para 
além desta vantagem, apresenta outras (Azevedo, 2007:138), tais como: elaboração de um 
plano estratégico para a implementação de melhorias; identificação dos pontos fortes e 
aspectos a melhorar; contribuição para uma maior responsabilização dos órgãos de gestão; 
ponto de partida para a implementação de Sistemas de Gestão da Qualidade segundo 
normas internacionais; contribuição para a melhoria contínua da qualidade dos serviços 
prestados aos cidadãos; dinâmica individual e de grupo, concretizada na utilização de 
metodologias e práticas de análise organizacional e de melhoria do desempenho. 
 
 3.5.3. Normas Internacionais de Normalização 
 
A International Organization for Standardization (ISO) é uma rede de institutos de 
normalização constituída por 159 países, com um secretariado central em Genebra, na 
Suíça, que coordena o sistema ISO. Cada país membro só pode ter uma entidade filiada e 
em Portugal a entidade é o Instituto Português da Qualidade (IPQ)  (Sousa, 2007:16).  
Tal como os modelos/ferramentas de gestão da qualidade anteriormente referidos, as 
normas ISO são aplicáveis tanto ao sector público como ao sector privado. As normas ISO 
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9001 são reconhecidas a nível internacional e têm como objectivo a garantia da qualidade, 
certificando que a organização tem implementado um sistema de Gestão da Qualidade, 
permitindo compreender se a organização cumpre os requisitos da qualidade de forma 
sólida (Sá e Sintra, 2008:61). A série das normas ISO 9000 surgiu em 1987, nesta norma 
existe um consenso internacional relativo às boas práticas de gestão, permitindo 
desenvolver produtos e prestar serviços de qualidade, tendo em conta as necessidades dos 
clientes (Carapeto e Fonseca, 2005:48).  
O objectivo principal da norma ISO é a garantia da qualidade dos produtos ou 
serviços prestados, tendo presente o cumprimento de determinadas características que 
estejam em conformidade com a norma (Carapeto e Fonseca, 2005:48). A sua última 
revisão foi no ano 2008, as três normas da família ISO 9000 (Carapeto e Fonseca, 2005:49) 
são: 
 
 A ISO 9000 explana os fundamentos e terminologia dos sistemas de gestão da 
qualidade; 
 A ISO 9001 determina os requisitos de um sistema de gestão da qualidade, serve de 
base à certificação; 
 A ISO 9004 cede as linhas de orientação para a implementação e melhoria contínua 
de um sistema de gestão da qualidade.  
 
A norma ISO 9001:2008 é uma norma que identifica um conjunto de requisitos 
padronizados para um sistema de gestão da qualidade, independentemente do sector. Esta 
norma cede um quadro testado para que a organização possa realizar uma abordagem 
sistemática à gestão de processos da organização, tudo para que se possa satisfazer as 
expectativas dos clientes. 
 
3.5.4 O Balanced Scorecard 
 
O Balanced Scorecard (BSC) foi concebido por Robert Kaplan e David Norton na 
década de 90 do século passado, sendo actualmente uma ferramenta usada no mundo dos 
negócios, indústrias, Governo e organizações não-governamentais. Esta ferramenta de 
gestão tem como objectivo alinhar as actividades de negócios com a visão e melhorar a 
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comunicação interna e externa (Balanced Scorecard Institute, 2010). Para Niven 
(2006:14), o BSC é ainda uma ferramenta de comunicação, um sistema de medição e um 
sistema de gestão estratégica. O Instituto do BSC aponta algumas razões por que se deve 
implementar esta ferramenta: aumenta a focalização na estratégia e resultados; melhora o 
desempenho organizacional, medindo o que é pertinente; alinha a estratégia da organização 
com as pessoas que lá trabalham; melhora a comunicação estratégica e a visão da 
organização. O BSC veio trazer uma forte inovação ao considerar quatro perspectivas que 
se desdobram em objectivos e indicadores, como mostra o Quadro 6.  
 
Quadro 8 - Perspectivas e objectivos do Balanced Scorecard 
 
Perspectiva Questão/Objectivo 
Perspectiva do Cliente Como criar valor para a organização? 
Perspectiva Financeira Como vemos os nossos investidores/financiadores? 
Perspectiva do Processo Interno O que é que precisamos de melhorar? 
Perspectiva da Aprendizagem e 
Crescimento 
Podemos continuar a melhorar e a criar valor? 
 
Fonte: Kaplan e Norton (1992:72) 
 
A perspectiva do cliente, financeira, interna, aprendizagem e crescimento, exige que 
a organização olhe para si própria através destas perspectivas, criando assim uma estratégia 
equilibrada. O BSC deve ser adaptado a cada organização, não impondo procedimentos ou 
uma estratégia rígida (Sousa e Rodrigues; 2002). Em cada perspectiva, uma organização 
procurará definir quais os objectivos e quais os indicadores mais adequados à sua 
realidade. O BSC promove ainda um sistema de difusão da informação dentro das 
organizações, facultando também o conhecimento estratégico a todos os membros 
integrantes da organização (Gomes; 2006).  
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3.4.5. O Servqual 
 
O conhecimento das expectativas dos cidadãos é uma tarefa imprescindível. Segundo 
Berry et al., (1990), os critérios usados pelos clientes são importantes para moldar as suas 
expectativas e percepções do serviço que é prestado. Neste sentido, os autores 
Pearsuraman, Zeithaml, e Berry, na década de 80 do século passado, desenvolveram um 
instrumento designado Servqual, com o intuito de medir as percepções dos clientes 
relativamente à qualidade do serviço (Pearsuraman, Zeithaml, e Berry, 1985). Este modelo 
assumia que os clientes apontavam factores semelhantes para avaliar a qualidade. 
Inicialmente, estas dimensões eram: tangibilidade, fiabilidade, rapidez, competência, 
cortesia, credibilidade, segurança, acessibilidade, comunicação e conhecimento do 
consumidor. Mais tarde, passaram-se a considerar cinco dimensões da qualidade do 
serviço: tangibilidade (tangibles) – aparência das instalações físicas, equipamento, 
colaboradores; confiança (reliability) – capacidade de executar o serviço prometido de 
forma confiável e com precisão; capacidade de resposta (responsiveness) – Vontade em 
ajudar os clientes e oferecer um serviço rápido; garantia (assurance) – conhecimento e 
cortesia dos funcionários e a sua capacidade de transmitir confiança e segurança; e 
empatia (empathy) (Berry et al., 1990:29). 
 
 
3.6. A qualidade no sector público 
 
Actualmente, a qualidade é mais do que o cumprimento de regras e especificações de 
bens e serviços, uma vez que abrange as actividades, as pessoas, a organização como um 
todo e a sua relação com o exterior. É importante que o conceito de qualidade esteja ao 
serviço do cidadão e de toda a sociedade, este é um dos maiores desafios que a 
Administração Pública enfrenta (Azevedo, 2007:21). Não obstante o facto de se ter vindo a 
assistir a um forte debate relativamente à transferência dos conceitos de qualidade do 
sector privado para o sector público (Carvalho et al., 2010:71), a Administração Pública 
enfrenta pressões e constrangimentos idênticos aos das empresas privadas. O desafio que 
todas as Administrações Públicas europeias têm que abraçar é a passagem do modelo 
burocrático para a Gestão pela Qualidade Total (Azevedo, 2007:22). “O País precisa de 
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uma Administração Pública com qualidade em condições de gerar competitividade, e de 
um novo modelo de Administração que conduza a dimensão do Estado aos sectores em que 
a sua intervenção é indispensável e útil ao cidadão” (Resolução do Conselho de Ministros 
nº95/2003). O artigo nº3 do Decreto-Lei nº166 – A/99 de 13 de Maio, diploma que institui 
a criação do sistema de qualidade em serviços públicos, refere que “a qualidade nos 
serviços públicos é uma filosofia de gestão que permite alcançar uma maior eficácia e 
eficiência dos serviços, a desburocratização e simplificação de processos e procedimentos 
e a satisfação das necessidades explícitas e implícitas dos cidadãos”. Os cidadãos exigem 
melhorias das escolhas e alternativas relativamente aos serviços públicos prestados (Pollitt 
e Bouckaert, 1995:7). O artigo nº 17 deste diploma legal esclarece ainda que “para além do 
certificado de qualidade em serviços públicos e da certificação de produtos são instituídos 
prémios de qualidade, com o objectivo de motivar os órgãos e serviços da Administração 
Pública a institucionalizar práticas inovadoras de gestão e funcionamento e a desenvolver 
projectos com incidência na melhoria da qualidade dos serviços públicos”. Os serviços 
públicos nos últimos anos têm vindo a institucionalizar uma cultura de qualidade no 
serviço prestado. O facto de serem reconhecidos e premiados impulsiona outros serviços 
públicos a rumarem à excelência.  
De acordo com Carapeto e Fonseca (2005:45), a evolução da qualidade no sector 
público passou por três fases. A primeira refere-se à qualidade no sentido de respeito pelas 
normas e pelos procedimentos. A segunda fase (a partir dos anos 60 do século passado), 
por influência do surgimento da gestão por objectivos, iguala a qualidade ao conceito de 
eficácia. Na terceira fase (a partir dos anos 80 do século passado), a qualidade corresponde 
à satisfação do cliente. Foi no início dos anos 90 do século passado, que o movimento da 
qualidade ganhou fôlego no sector público. Assim, uma parcela significativa dos princípios 
de melhoria da qualidade passou a ser aplicada no sector público tal como no sector 
privado (Carr e Littman, 1990 in Theicher, 2002:385). A necessidade do sector público 
adoptar princípios e práticas de acordo com os pressupostos da Nova Gestão Pública, com 
ênfase na abordagem da orientação para os resultados, tem sido algo de muito importante 
para a gestão pública (Theicher, 2002:386). Os desígnios da Nova Gestão Pública estão em 
conformidade com a Gestão da Qualidade Total, uma vez que nas duas se dá ênfase ao 
cliente, com o objectivo de melhorar a qualidade da prestação do serviço público (Mwita, 
2000 in Theicher, 2002:386).  
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A abordagem da qualidade compreende três níveis, nomeadamente o nível micro, 
nível meso e nível macro (Pollit e Bouckaert, 1995:14). O nível micro remete para o 
conceito de qualidade no âmbito interno, ou seja, aplica-se às inter-relações de toda a 
organização, desde o topo até à base. Esta perspectiva tem como intuito aumentar a 
qualidade de vida no trabalho, tendo em atenção as necessidades, aspirações e criatividade 
dos colaboradores. O nível meso da qualidade é um conceito externo, que assenta nas 
relações entre produtor e consumidor, ou oferta e procura. Neste nível existe uma maior 
preocupação pelo lado da procura. O nível macro da qualidade é um conceito relativo a um 
sistema genérico que se aplica à relação entre o serviço público e os cidadãos, e também 
entre o Estado e a sociedade civil. O pressuposto fundamental é a melhoria da qualidade de 
vida na sociedade, incluindo a qualidade da relação cidadãos/Estado.  
Uma das muitas iniciativas no âmbito da qualidade, nos últimos anos, tem sido a 
introdução da Gestão da Qualidade Total (Total Quality Management - TQM) no sector 
público (Boland e Silbergh, 1996:356). A TQM foi originalmente desenvolvida nos 
Estados Unidos da América, foi aplicada com sucesso na indústria japonesa e foi 
subsequentemente reexportada para o Oeste. O termo Gestão da Qualidade Total é definido 
como uma abordagem de gestão de uma organização centrada na qualidade, baseada na 
participação de todos os seus membros, visando sucesso a longo prazo através da 
satisfação dos clientes e os benefícios para a organização e sociedade. Nos finais dos anos 
70 e inícios dos anos 80 do século passado, a TQM foi largamente aplicada na 
manufactura, passando a ser posteriormente adoptada pelos serviços públicos (Pollit e 
Bouckaert (1995:4).  
A TQM requer a integração de Value for Money, isto significa obter o máximo 
benefício com os recursos disponíveis, existindo parcimónia nos gastos; garantia da 
qualidade e sistemas de avaliação do desempenho (Boland e Silbergh, 1996:360). De 
acordo com a literatura, a TQM inclui determinados elementos (Pollit e Bouckaert, 
1995:4), nomeadamente: implica a realização de um plano para toda a organização, 
incluindo metas específicas de qualidade; criação de um compromisso e inspiração para as 
questões da qualidade em toda a organização, desde o topo à base; transcendência dos 
limites departamentais (muitos problemas de qualidade surgem nos limites intra-
organizacionais); empenhamento para investir na formação; compromisso para a melhoria 
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contínua; importância dada à prevenção de erros ou defeitos antes da sua ocorrência, para 
que não haja correcção a posteriori. 
A Gestão da Qualidade Total tornou-se uma tendência importante no âmbito da 
gestão da mudança no sector público, surgindo em 1988 pela primeira vez neste sector 
(Rocha, 2010:109). Esta filosofia promove a criação de uma cultura de melhoria contínua 
para ir ao encontro das necessidades dos clientes (Boland e Silbergh, 1996:362). O 
controlo da qualidade total tem alcançado reduções dos custos, assim, através deste 
controlo muitas organizações têm sido capazes de lidar de forma mais confiante na 
qualidade dos seus produtos e serviços (Feigenbaum, 1983). A Gestão da Qualidade Total 
centra-se num processo de melhoria contínua, com foco nas pessoas, impulsionando para a 
mudança contínua. É um processo integrado que gera uma vantagem competitiva de forma 
a melhorar todos os processos da organização de modo contínuo (Mohamed e Jian, 
2008:387). Para se obter uma abordagem sistemática à TQM é necessário o 
desenvolvimento de um modelo conceptual, ou seja, sequenciar etapas logicamente 
organizadas, para posterior implementação do processo (Mohamed e Jian, 2008:387). A 
Figura 3 mostra, esquematicamente, o modelo da Gestão da Qualidade Total. 
 
Figura 3 - Modelo da Gestão da Qualidade Total 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Fonte: Mohamed e Jian (2008:387) 
 
 Porém, a adopção da Gestão da Qualidade Total por parte da Administração 
Pública traz algumas limitações. Primeiramente, a Gestão da Qualidade Total foi 
Foco no cliente 
Processo de Planeamento Processo de Gestão 
Processo de Melhoria 
 
Participação Total 
Resultados 
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concebida para processos de rotina para produtos e a Administração Pública presta 
serviços. Em segundo lugar, na Administração Pública é complexo definir qual o seu 
consumidor (Swiss, 1992 in Azevedo, 2007:23). A qualidade no sector público é 
necessária para a legitimação governamental, contudo, ela mostra-se ser impossível, 
intangível, opaca, ambígua e multi-dimensional (Pollitt e Bouckaert, 1995:162). Neste 
contexto, a qualidade nos serviços públicos é fulcral, pois os cidadãos são cada vez mais 
exigentes e os funcionários desejam que o seu trabalho seja mais responsável (Decreto-Lei 
nº166 – A/99).  
 
3.7. A qualidade e a gestão da satisfação  
 
O princípio da orientação para o cidadão é um dos desígnios da Gestão da Qualidade 
Total, em que a satisfação do cidadão é parte central da organização, constituindo a 
principal razão da sua existência. A qualidade do serviço é, por natureza, um conceito 
subjectivo, pois compreender a forma como o cliente pensa sobre o serviço é 
imprescindível para a gestão. Para tal, Rust e Oliver (1994:2) apontam como conceitos 
essenciais a satisfação do cliente, o serviço de qualidade e o valor do cliente. A satisfação 
do cliente é crucial para qualquer organização (Carvalho, 2008). 
Para os serviços públicos conseguirem o que pretendem é imprescindível que façam 
auscultação dos cidadãos para poderem medir a sua satisfação. Segundo Carapeto e 
Fonseca (2005:375), “satisfação é o resultado da confrontação das expectativas 
(individuais ou colectivas) e a qualidade percebida”. Deste modo, se a qualidade percebida 
do serviço era média, mas as expectativas foram altas, haverá insatisfação. Se, por outro 
lado, a priori as expectativas foram baixas, mesmo que o serviço prestado seja pobre, pode 
resultar na satisfação do cliente. A satisfação com os serviços públicos ocorre quando o 
cliente considera que a qualidade do serviço que lhe foi prestado iguala ou supera as suas 
expectativas. A qualidade real do serviço prestado através da comparação das expectativas 
relativamente ao serviço com a percepção do serviço efectivamente prestado (Carapeto e 
Fonseca, 2009:181). A Figura 4 mostra como se processa a experiência com o serviço. 
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 Figura 4 - Experiência com o serviço 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Fonte: Adaptado de Carapeto e Fonseca (2009:181) 
 
Auscultar os cidadãos, ter conhecimento da sua experiência com os serviços que lhe 
são prestados, é uma obrigação de qualquer organização pública. É importante ter em linha 
de conta, que a satisfação é dinâmica, por isso é imprescindível que a organização obtenha 
informação dos clientes relativamente às suas necessidades, bem como ao grau de 
satisfação (Carapeto e Fonseca, 2005:372). De acordo com Carapeto e Fonseca (2009:184), 
a medição da satisfação do cliente relativamente à Administração Pública envolve algumas 
vantagens, tais como:  
 
 Estabelecer possibilidades de melhoria dos serviços; 
 Definir as expectativas dos cidadãos, por oposição àquilo que a 
organização percebe; 
 Repartir os recursos, para uma melhor resposta às prioridades dos 
cidadãos; 
 Fornecer feedback aos funcionários de primeira linha, aos gestores e à 
própria liderança política sobre a eficácia dos serviços e das políticas; 
 Avaliar o cumprimento da missão da organização; 
 Reforçar o processo de planeamento estratégico; 
 Avaliar a eficácia de novas estratégias; 
Expectativas quanto ao serviço 
Processo de comparação 
Percepção do serviço 
obtido 
Qualidade (Real) 
Atribuída ao serviço 
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 Validar o pedido de reforço de recursos para sectores que têm 
necessidade de melhorias. 
 
Para o autor Johnston (1995a:56), existem dois tipos de determinantes para a 
satisfação: determinante instrumental – o desempenho do produto - e determinante 
expressiva - desempenho psicológico do produto - e ambos têm que ser alcançados para 
satisfazer o cliente. O autor (1995a:56) aponta que a satisfação tenderá a ser associada à 
determinante expressiva, quando os resultados são iguais ou superiores às expectativas. Por 
outro lado, a insatisfação está relacionada com a determinante instrumental, quando o 
desempenho ficar abaixo das expectativas. Muitas organizações utilizam cada vez mais o 
critério da satisfação do cliente para diagnosticar o desempenho do produto ou serviço 
prestado (Andersen e Sullivan, 1993:125). A relação entre qualidade e satisfação existe 
quando a satisfação é garantida, a capacidade de atender as necessidades dos clientes deve 
se ter em linha de conta a qualidade do serviço e suas dimensões (Fonseca et al., 
2010:128).  
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Capítulo 4 – Objectivos do estudo e opções metodológicas 
 
 Neste Primeiro Capítulo da Parte II expõem-se os objectivos do estudo (Secção 
4.1) e a metodologia adoptada para a realização do presente trabalho (Secção 4.2).  
 
 
4.1. Objectivos do estudo 
 
As organizações dependem dos seus clientes, por conseguinte deverão compreender 
as suas necessidades actuais e futuras, satisfazer os seus requisitos e exceder as suas 
expectativas. Neste sentido, a qualidade nos serviços públicos afigura-se um preceito 
importante a garantir. Para a garantia da qualidade é importante obter informação relativa à 
percepção do cliente quanto à organização. Os instrumentos para medir a percepção do 
cliente são variados, tais como, inquéritos de satisfação do cliente, análise das reclamações, 
sugestões e elogios. As organizações devem fazer um tratamento das reclamações de forma 
eficaz e eficiente (Norma ISO 9001:2008 – sistema de gestão da qualidade). “A melhoria 
contínua do processo de tratamento das reclamações e a qualidade do produto deverão ser 
um objectivo permanente da organização (Norma ISO 10002:2007 – linhas de orientação 
para tratamento de reclamações nas organizações). Neste âmbito, com o presente estudo, 
pretende-se analisar as alterações que o projecto de reengenharia da gestão de sugestões, 
elogios e reclamações poderá proporcionar na qualidade do serviço prestado pelo Gabinete 
do Munícipe da Câmara Municipal do Porto. Estas alterações ainda não se verificaram, 
porque até ao momento a fase realizada deste projecto foi a de reengenharia, ou seja, 
levantamento, análise e reformulação/melhoria dos procedimentos. A fase seguinte é a 
implementação e respectiva monitorização, que está a decorrer neste momento. Para além 
deste objectivo central, o presente trabalho tem os seguintes objectivos específicos: 
 
 Determinar como é que o Gabinete do Munícipe avalia a satisfação dos seus 
munícipes;  
 Analisar a tendência da satisfação dos munícipes. 
 
 
  
Página 44 de 80 
 
4.2. Opções metodológicas  
   
A metodologia utilizada para a realização de qualquer investigação é essencial para 
dar credibilidade ao estudo. Nesta secção são identificadas as opções metodológicas. A 
metodologia utilizada é a metodologia qualitativa, optando-se pelo estudo de caso. Os 
estudos de casos caracterizam-se por reunir informações tão numerosas e tão 
pormenorizadas com vista a abranger a totalidade da situação (Lessard-Hébert et al., 
2005). De acordo com os pressupostos de Bogdan e Biklen (1994), a investigação 
qualitativa contém cinco características. A primeira é relativa ao contacto próximo entre o 
pesquisador e os sujeitos da pesquisa. A segunda característica da investigação qualitativa 
é ter um carácter descritivo, já que “os dados recolhidos são em forma de palavras ou 
imagens e não números” (Bogdan e Biklen, 1994:48). A terceira característica diz respeito 
à maior dedicação a todo o processo por parte do investigador e não apenas aos produtos e 
resultados. A quarta característica relaciona-se com o carácter indutivo na análise dos 
dados. A quinta característica baseia-se na importância que é dada ao significado que os 
sujeitos atribuem às suas experiências.  
A escolha do caso foi o Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal do Porto. Na 
base desta escolha encontram-se várias razões. Em primeiro lugar, a Câmara Municipal do 
Porto é uma Autarquia de referência nacional, enquanto prestadora de serviços inovadores 
ao cidadão, pois foi das primeiras autarquias a envolver-se, em 2008, no projecto Simplex 
Autárquico. O Gabinete do Munícipe é exemplo de um atendimento moderno e competente 
e, desta forma, considerou-se pertinente fazer o estudo de caso, focando o projecto 
inovador de reengenharia do processo de gestão das sugestões, elogios e reclamações, 
procurando saber quais as alterações que vai trazer à qualidade do serviço prestado. 
Para realizarmos o presente estudo foi necessário obter permissão do Director 
Municipal da Presidência da Câmara Municipal do Porto. Esta permissão foi-nos dada 
verbalmente numa reunião realizada na Câmara Municipal do Porto.  
Para podermos atingir os objectivos que propomos foi necessário recorrer a várias 
técnicas de recolha de dados para instrumentar a metodologia qualitativa. Para tal, 
recorreu-se também à análise documental. “A análise documental incide sobre documentos 
relativos a um local ou a uma situação, corresponde do ponto de vista técnico, a uma 
observação de artefactos escritos” (Lessard-Hébert et al., 2005:143). Recorreu-se à técnica 
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da entrevista, realizada à gestão de topo, nomadamente, à Directora do Departamento do 
Gabinete do Munícipe e ao Chefe de Divisão de Gestão da Qualidade do Gabinete do 
Munícipe. No Quadro 9 sintetizam-se as técnicas e as fontes utilizadas que norteiam o 
estudo.    
 
 
  Quadro 9 - Síntese das técnicas utilizadas no estudo 
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Numa fase inicial do trabalho de campo, foi feita a revisão documental no sentido de 
ampliar o leque de conhecimento no âmbito do tema estudado. Relativamente à recolha de 
dados para o estudo de caso, foi feita a análise da documentação do Gabinete do Munícipe, 
tais como, legislação, documentos relativos à criação do Gabinete do Munícipe, 
Macroestrutura da Câmara Municipal do Porto, manual da qualidade do Gabinete do 
Munícipe, relatórios de inquéritos de satisfação ao cliente desde de 2005 até 2011, 
relatórios relativos às reclamações formalizadas no Livro de Reclamações e nos folhetos de 
sugestões, elogios e felicitações. Posteriormente, recorremos à técnica da entrevista, o tipo 
Metodologia Qualitativa 
1
ª 
F
a
s
e
 
Técnicas Fontes 
Análise documental 
- Legislação 
- Documentos relativos à criação do Gabinete 
do Munícipe, Macroestrutura da Câmara 
Municipal do Porto 
- Manual da qualidade do Gabinete do Munícipe 
- Relatórios dos inquéritos de satisfação do 
munícipe (2005 - 2010) 
- Relatórios das reclamações formalizadas no 
Livro de Reclamações e nos folhetos de 
sugestões, elogios e felicitações 
2
ª 
F
a
s
e
 
Entrevista à gestão de topo 
(Directora do Gabinete do Munícipe 
e Chefe de divisão de Gestão da 
Qualidade) 
- Entrevista semiestruturada, presencial e não 
gravada 
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de entrevista foi semiestruturada (Anexo 3), esta caracteriza-se pelo facto de o 
entrevistador manter o controlo no decurso de todo processo (Lessard-Hébert et al., 
2005:162). Na realização da entrevista, quem decidiu a data e local foram os entrevistados. 
O guião foi cedido uma semana antes da entrevista. No início da entrevista, foram 
clarificados os objectivos do estudo e toda a informação relatada na entrevista pelos 
entrevistados foi registada por escrito. 
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Capítulo 5 – O caso do Gabinete do Munícipe 
 
Neste Capítulo é exposto o estudo de caso. Inicia-se com a exposição relativa à 
criação do Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal do Porto e suas competências 
(Secção 5.1), abordam-se também a criação e competências da Divisão Municipal de 
Gestão da Qualidade (Secção 5.2). 
 
 
5.1. Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal do Porto  
  
Em Maio de 2003, a Macroestrutura da Câmara Municipal do Porto (Anexo 1) 
apresenta um novo serviço, integrado na Direcção Municipal da Presidência: o Gabinete do 
Munícipe (GM). O GM abriu oficialmente as suas portas ao público em Julho de 2004. Os 
serviços oferecidos pelo GM são: Recepção, Espaço Internet, Atendimento Geral, Serviço 
Municipal de Apoio ao Consumidor, Provedoria dos Cidadãos com Deficiência, Plantas 
Topográficas, Urbanismo, Execuções Fiscais, Tesouraria, SMAS e Atendimento Técnico, 
mediante marcação prévia.  
No GM são realizadas a maioria das funções da autarquia, permitindo assim, uma 
visão transversal e holística. O GM é o Front Office da Câmara Municipal do Porto, 
também serve como identificador de problemas nos diferentes serviços, sendo primordial 
para a melhoria contínua. Antes do surgimento do GM, o atendimento da Câmara 
Municipal era realizado pelos quinze serviços de atendimento ao público que se situavam 
em pontos distintos uns dos outros. A informação prestada era desarticulada relativamente 
ao andamento do processo administrativo sempre que este necessitasse mais do que um 
serviço camarário. Por estes motivos, sentiu-se a necessidade de uniformizar as formas de 
atendimento e de acesso à informação e de prestar um serviço centralizado num único 
espaço (Cabral, 2007). O propósito da criação do GM é “prestar um serviço de qualidade 
ao munícipe, em articulação com outros serviços camarários, norteado por valores de 
competência, transparência, envolvimento e personalização” (Cabral, 2007).  
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Segundo o Diário da República, 2ª Série – Nº. 62, 30 de Março de 2010, ao Gabinete 
do Munícipe compete: 
 
a) Centralizar todo o relacionamento dos serviços com o munícipe; 
b) Centralizar a informação relativa aos processos e diligenciar junto de todos os 
outros serviços para o seu efectivo despacho; 
c) Garantir a recepção do atendimento do público através de um sistema multicanal 
integrado; 
d) Assegurar a gestão das acções de apoio ao consumidor e ao voluntariado e gerir o 
espaço internet. 
 
Relativamente à visão, o GM foca o reconhecimento como um serviço de 
atendimento ao cidadão de referência nacional, por satisfazer as necessidades e 
expectativas dos seus clientes com qualidade, através de uma equipa motivada para um alto 
desempenho. O GM é um espaço moderno, que permite ao munícipe tratar de todos os 
assuntos comodamente num só local, porque centraliza todo o relacionamento dos serviços 
com o munícipe (Proença, 2008:216). Com a criação do GM, a preocupação com as 
questões da qualidade aumentou, pois o cidadão desempenha um papel fundamental nos 
serviços prestados e afigura-se como o juiz da qualidade. A preocupação com a qualidade 
do serviço prestado surgiu como a opção mais importante para eliminar as disfunções 
burocráticas determinadas para ser criada uma câmara orientada para o cidadão. Para pôr 
em prática este preceito, a primeira coisa a fazer foi procurar saber quais as necessidades e 
expectativas dos clientes da Câmara Municipal do Porto. Diminuir prazos de resposta, 
recuperar atrasos, informar e atender com cortesia são necessidades a responder (Corte – 
real, 1995 in Cabral, 2007). O GM funciona como uma espécie de provedor do munícipe, 
tendo como missão assegurar que o problema que levou o munícipe à CMP, seja resolvido 
satisfatoriamente (Proença, 2008:216).  
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5.2. Divisão Municipal de Gestão da Qualidade 
 
A criação da Divisão Municipal da Gestão da Qualidade deveu-se à necessidade de 
reforçar e intensificar a actuação do GM, mas, sobretudo, da Câmara Municipal do Porto. 
A divisão Municipal da Gestão da Qualidade está sob alçada da Direcção Municipal da 
Presidência.  
Em Abril de 2010, foi publicado em Diário da República, 2ª Série, N.º64, que à 
Divisão Municipal da Gestão da Qualidade do Gabinete do Munícipe da Câmara Municipal 
do Porto compete as seguintes funções: 
a) Desenvolver, em estreita articulação com os diferentes serviços, um painel de 
indicadores de suporte à decisão, avaliação da performance e de avaliação do grau 
de satisfação das partes interessadas; 
b) Executar o Programa de Simplificação Administrativa do Município do Porto, 
com especial enfoque na reengenharia e eficiência de processos; 
c) Propor e implementar a estratégia de melhoria contínua dos serviços, numa lógica 
orientada para o cliente interno e externo; 
d) Atender as reclamações dos munícipes; 
e) Coordenar o Sistema de Qualidade no Município. 
 
O GM implementou o Sistema de Gestão da Qualidade, segundo a norma ISO 
9001:2000, em Novembro de 2004. Em 2005, foi certificado pela APCER (Associação 
Portuguesa de Certificação), com zero Não Conformidades. A última revisão do Sistema 
da Gestão da Qualidade ocorreu em Julho de 2011. O objectivo último do GM é 
institucionalizar um processo de melhorias contínuas, direccionado para a qualidade do 
serviço prestado ao cidadão. É importante apresentar a Estrutura Flexível do Município do 
Porto. Segundo o Diário da República, 2.ª série, N.º 64 de 1 de Abril de 2010 (Anexo 2), as 
Direcções Municipais são: Direcção Municipal da Presidência, Direcção Municipal de 
Finanças e Património, Direcção Municipal do Urbanismo, Direcção Municipal de 
Ambiente e Serviços Urbanos, Direcção Municipal da Via Pública, Direcção Municipal de 
Cultura, Direcção Municipal de Recursos Humanos, Departamento Municipal Jurídico e de 
Contencioso, Departamento Municipal de Educação, Departamento Municipal de 
Fiscalização. 
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Capítulo 6 – Apresentação e análise dos dados obtidos  
 
Neste Capítulo é exposto a apresentação e análise dos dados obtidos. Inicia-se com a 
tendência da satisfação dos munícipes (Secção 6.1). Posteriormente, apresentam-se as 
alterações que o projecto de reengenharia da gestão de sugestões, elogios e reclamações 
poderá proporcionar na qualidade do serviço prestado (Secção 6.2).  
 
6.1. Tendência da satisfação dos munícipes  
 
O Gabinete do Munícipe tem uma elevada preocupação com a melhoria contínua do 
serviço prestado. O munícipe é considerado como o objectivo final da existência da 
Câmara Municipal do Porto, daí a preocupação do GM em avaliar a percepção dos 
munícipes relativamente à qualidade do serviço prestado, bem como, à insatisfação dos 
mesmos. A implementação de mecanismos de medição do grau de satisfação do munícipe 
é um dos princípios da Gestão da Qualidade. Assim, as organizações serão capazes de 
identificar disfunções e melhorar continuamente. Para avaliar a satisfação do munícipe, o 
GM realiza inquéritos relativos ao grau de satisfação. Para avaliar a insatisfação através 
das reclamações efectuadas no Livro de Reclamações, realiza relatórios dessas mesmas 
reclamações. O n.º 1 do artigo 38º do Decreto-Lei n.º 135/99, diploma que estabelece 
medidas de modernização administrativa, determina que “os serviços e organismos da 
Administração Pública ficam obrigados a adoptar o livro de reclamações nos locais onde 
seja efectuado atendimento de público, devendo a sua existência ser divulgada aos utentes 
de forma visível”. A recolha de opiniões e sugestões é um instrumento institucionalizado 
de audição dos clientes e de aferição da qualidade dos serviços públicos (Decreto-Lei n.º 
135/99). Assim sendo, o GM disponibiliza folhetos para que os munícipes tenham a 
possibilidade de fazer sugestões, opiniões e felicitações que estão directamente 
relacionadas com o serviço prestado pelo GM, bem como aquelas que dizem respeito à 
actividade desenvolvida por outros serviços municipais.  
Com base na análise dos dados dos relatórios de auscultação dos clientes externos, 
realizados anualmente pela Câmara Municipal do Porto desde 2005 até 2010, verifica-se 
que ao longo dos anos os munícipes sentem satisfação relativamente ao conforto das 
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instalações e ao atendimento. O Quadro 10 mostra os principais factores que causam mais 
satisfação/insatisfação aos munícipes. 
 
Quadro 10 - Factores de satisfação/insatisfação dos munícipes 
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Factores de satisfação Factores de insatisfação 
 Condições de acesso físico ao GM 
 Conforto das instalações 
 Estética das instalações 
 Atendimento dos funcionários 
 Serviço ir ao encontro às 
necessidades/expectativas 
 
 Resposta dos serviços 
 Tempo de espera para o 
atendimento 
 Burocracia processual 
 Celeridade do atendimento 
 
        Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios anuais de auscultação do Munícipe de 2005 a 2010 do 
GM. 
 
Um aspecto que os clientes dão elevada importância, avaliando de forma positiva, é o 
serviço prestado adaptar-se às necessidades específicas dos clientes e sentir que o serviço 
atende às sugestões dadas por estes. Existem outros factores que levam à satisfação dos 
munícipes, de acordo com a Directora do Gabinete do Munícipe: 
 
 
O grau de satisfação é elevado e tem-se mantido, não tem havido decréscimo. Um 
aspecto a enaltecer, foi a criação do Balcão de Atendimento Virtual que, com um ano de 
existência, se revelou um sucesso, pois os resultados do inquérito de satisfação revelaram-
se positivos. Os aspectos que os munícipes apontam menor satisfação prendem-se com a 
celeridade dos processos e capacidade de resposta dos serviços. Outro aspecto a ter em 
conta é tempos de espera para o atendimento e demasiada burocracia dos processos.   
 “A qualidade do atendimento, perfil dos atendedores, o espaço ser agradável, 
confortável e atraente. Os munícipes percebem que há uma atitude transversal no 
serviço, tal como, a preocupação em resolver os seus problemas, sentir que é o 
centro das atenções”.  
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Os motivos das reclamações formalizadas no Livro de Reclamações dizem respeito 
aos tempos médios de espera no atendimento, há discordância com procedimentos 
instituídos. Pontualmente, existem reclamações que se prendem com a atitude dos 
atendedores. O Gráfico 1 mostra a evolução do número de reclamações, respeitantes ao 
GM, formalizadas no livro de reclamações. 
 
           Gráfico 1 - Evolução do número de reclamações 
 
 
              
 
 
 
 
 
 
    
 
  
   Nota: Os dados de 2011 correspondem ao 1º trimestre do ano. 
    Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios das reclamações formalizadas no Livro de  
Reclamações de 2005 a 2011. 
 
Verifica-se que de 2005 a 2006 houve um ligeiro aumento do número de 
reclamações, 34 para 41. No Gráfico está patente o decréscimo acentuado do número de 
reclamações de 2006 a 2008, diminuindo de 41 para 9 reclamações. De 2008 a 2010 existe 
um ligeiro aumento, passando para 12 em 2009 e, posteriormente, 15 reclamações em 
2010. De 2010 a 2011 verifica-se um decréscimo de número de reclamações, de 15 para 3. 
Contudo, é importante ter em conta que os dados de 2011 correspondem apenas ao 1º 
trimestre do ano.  
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Segundo a directora do Gabinete do Munícipe: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os assuntos descritos nas sugestões dos folhetos que o GM disponibiliza são, 
mormente, o atendimento realizado pelos funcionários, tempo médio de espera e o espaço 
internet. O Gráfico 2 mostra a evolução das sugestões feitas pelos munícipes nos folhetos 
do GM.  
 
           Gráfico 2 - Evolução do número de sugestões 
 
 
           
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: Os dados de 2011 correspondem até Julho. 
    Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios das sugestões feitas nos folhetos de 2005 a 
2011do GM. 
 
 
“As reclamações que temos face ao número de atendimentos são muito residuais. 
Do ponto de vista global, o grau de satisfação é elevado e tem-se mantido, não tem 
havido decréscimo, o que é positivo”. 
 
“Muitas vezes reconhecemos que os munícipes têm razão. Mas, outras vezes não 
têm razão, porque podemos estar em período de férias de alguns colaboradores, 
absentismo ou falhas no sistema”. 
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De 2005 a 2006, regista-se um diminuto aumento de sugestões, de 20 para 22, 
verificando-se um aumento bem superior de sugestões dirigidas ao GM em 2007, passando 
para 76. De 2007 até 2011, o número de sugestões é decrescente. Em 2008, registaram-se 
33 sugestões, em 2009 – 26 sugestões, em 2010 – 25 sugestões e em 2011 – 1 sugestão. 
Porém, é importante ter em conta que os dados de 2011 correspondem até Julho.  
As felicitações feitas nos folhetos direccionam-se aos funcionários do GM, ao espaço 
internet e às infra-estruturas. Foi acima referido que no Livro de Reclamações, 
pontualmente, os munícipes mostravam desagrado com atitude dos funcionários. Todavia, 
é importante referir que há situações em que o munícipe gosta do atendimento que lhe foi 
feito e felicita o funcionário. De acordo com o chefe de divisão da qualidade do GM: “não 
temos receio que reclamem e queremos enaltecer as felicitações que nos são dirigidas”. O 
Gráfico 3 mostra a evolução do número de felicitações feitas nos folhetos do GM.  
 
            Gráfico 3 - Evolução do número de felicitações 
 
 
               
  
 
 
 
 
 
 
 
   Nota: Os dados de 2011 correspondem até Julho. 
           Fonte: Elaboração própria, com base nos relatórios das felicitações feitas nos folhetos 
   de 2005 a 2011 do GM. 
 
 
Pode observar-se que, de 2005 a 2006, regista-se um pequeno aumento do número 
das felicitações registadas nos folhetos, subindo de 17 a 19. De 2006 até 2008, verifica-se 
um decréscimo acentuado: 18 felicitações, em 2007, e 11 felicitações em 2008. De 2008 a 
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2009 inverteu-se a situação, pois é visível o aumento que houve no número de felicitações, 
em 2008 registaram-se 11 felicitações e, em 2009, 18. No período de 2009 a 2010, o 
número de felicitações torna a diminuir, para 12. De 2010 a 2011, verifica-se um ligeiro 
aumento, situando-se nas 14 felicitações. Uma vez mais, é de salientar que os dados 
correspondem até Julho de 2011. 
As reclamações, sugestões e elogios são instrumentos integrantes da gestão da 
qualidade. São importantes para qualquer serviço público, pois, assim, a organização terá a 
capacidade de corrigir as falhas cometidas e evitar ocorrência, estabelecendo novos 
objectivos para uma melhoria contínua. 
 
 
6.2. Projecto de reengenharia da gestão de sugestões, elogios e reclamações 
 
Em 2004, a Câmara Municipal do Porto, no âmbito do Programa de Simplificação 
Administrativa, deu início à estratégia de simplificação e modernização administrativa. 
Dando continuidade e importância a esta estratégia, o Executivo Municipal, aprovou, na 
reunião de 9 de Novembro de 2010, o programa Simplex Autárquico para 2010/2011, que 
decorreu até Junho de 2011. O município do Porto propôs desenvolver treze medidas 
municipais. Uma destas medidas a implementar foi a reengenharia do processo de gestão 
de reclamações e sugestões da Câmara Municipal do Porto. 
O projecto de reengenharia do processo de gestão de reclamações e sugestões da 
Câmara Municipal do Porto (Projecto SER) emergiu para simplificar, agilizar e 
uniformizar a metodologia de recepção, tratamento e resposta dadas a todas as reclamações 
dirigidas à CMP, independentemente do canal de entrada ou assunto (Simplex Autárquico, 
2010/2011). Este projecto é relevante para a gestão da qualidade. Todo este projecto se 
enquadra na norma de qualidade ISO 10002:2004, esta norma “proporciona linhas de 
orientação para a concepção e implementação de um processo eficaz e eficiente no 
tratamento das reclamações” (Norma ISO 10002:2004). No Quadro 11 pode ser 
visualizado os objectivos gerais deste projecto. 
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Quadro 11 - Objectivos gerais do projecto de reengenharia de processos de sugestões, 
elogios e reclamações 
 
Objectivos Gerais da Reengenharia da Gestão de Processos de Sugestão, Elogio 
e Reclamações 
Qualidade na comunicação com os munícipes 
Coerência e uniformização do tratamento dos processos 
Eficácia e eficiência na gestão dos processos 
Acessibilidade e transparência da informação 
Monitorização da tramitação dos processos 
Indicadores para apoio à decisão 
Planeamento de acções preventivas e de melhoria 
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Manual de Procedimentos de Reengenharia da Gestão de Processos 
de Sugestões, Elogios e Reclamações do GM 
 
 
Com esta reengenharia pretende-se implementar um sistema eficaz e eficiente no 
tratamento das sugestões, elogios e reclamações. Para a concretização deste novo projecto, 
foi necessário analisar as questões do modelo anterior que constituíam algum entrave à 
melhoria contínua, para que o novo modelo de tratamento das reclamações viesse, de facto, 
a trazer vantagens e melhorias tanto para a organização como para o munícipe. 
 
6.3. Alterações do projecto de reengenharia de gestão das sugestões, elogios e 
reclamações  
 
Para haver uma melhoria contínua no serviço é importante melhorar o que está a ser 
desempenhado de forma errada. As sugestões, elogios e reclamações são mecanismos 
importantes na interacção entre prestadores de serviços e clientes. Por isso, no GM, em 
matéria de reclamações, há uma elevada preocupação em saber quais foram as causas que 
levaram o munícipe a reclamar. A Directora do Gabinete do Munícipe refere o seguinte: 
 
 
 
 
 
“Em matéria de reclamações, analisamos as causas e implementamos acções, sendo 
elas: acções correctivas, preventivas ou de melhoria. Por outro lado, estamos 
atentos às situações que se prendem com falhas informáticas e tentamos minimizar 
essas falhas. Se achamos melhor outras ferramentas, tentamos que o serviço evolua 
para ir ao encontro das necessidades. Tentamos tornar as coisas mais fáceis, 
controlar os tempos de espera, tentamos procurar criar novas valências e serviços. 
Queremos simplificar e modernizar”. 
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Neste âmbito, é importante que exista preocupação em melhorar o processo de gestão de 
reclamações, de acordo com a Directora do munícipe: 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
A Câmara Municipal do Porto tem uma elevada preocupação em transmitir uma 
imagem única e de confiança ao munícipe. A ordem de serviço 19/07 de 3 de Abril definiu 
uma tramitação equivalente para todos os requerimentos. Porém, tal não garantia a 
uniformização dos procedimentos, então, cada serviço actuava de forma diferente. Os 
vários serviços da autarquia respondem ao munícipe de diferente forma, quer no modelo 
utilizado, quer na linguagem usada. Os prazos de respostas às reclamações são desiguais. 
Estas lacunas existentes devem-se à inexistência de um procedimento único e coerente 
relativamente à tramitação dos processos de tratamento das reclamações. A imagem da 
autarquia tem que ser defendida, pois não há uma imagem única, nem uma imagem 
coerente para o munícipe. As respostas dadas às reclamações dirigidas aos diferentes 
serviços não seguem as mesmas regras. A classificação da tipologia dos assuntos das 
reclamações/sugestões não é feita segundo critérios transversais. Os prazos de resposta às 
reclamações efectuadas no livro de reclamações estão instituídos por lei, sendo de quinze 
dias úteis. Todavia, na Autarquia não existe uma cultura instituída em cumprir 
paulatinamente estes prazos no tratamento e resposta às reclamações. No Quadro 12 estão 
sintetizados os focos de problemas no modelo anterior de gestão das reclamações, 
sugestões e elogios. 
 
 
 
“Para melhorar o processo de gestão das reclamações, implementamos muitas 
iniciativas. Por exemplo, melhoria da comunicação, que implica uma articulação do 
GM com outros serviços visados na reclamação. Tentamos reduzir o tempo de 
tramitação da reclamação, introduzimos ferramentas de controlo de prazo a nível 
informático. Conseguir o cumprimento de prazos dos outros serviços. Estas 
medidas visam a uniformização de procedimentos em todos os serviços, 
possibilitando que a Câmara Municipal do Porto responda às reclamações de forma 
mais uniforme” 
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Quadro 12 - Focos de problemas no modelo anterior 
 
Focos de Problemas no Tratamento dos Processos de Gestão das sugestões, 
elogios e Reclamações 
Inexistência de regras definidas quanto à classificação de processos de 
sugestões/reclamações e elogios 
 
A tipologia de processo/assunto não segue critérios transversais 
 
Os modelos de resposta não seguem regras comuns 
 
O formato da tramitação dos processos era em papel 
 
Inexistência de uniformização da tramitação dos processos 
 
Inexistência de uma cultura instituída no cumprimento dos prazos de resposta 
 
Fonte: Elaboração própria, com base no Manual de Procedimentos de Reengenharia da Gestão de Processos 
de Sugestões, Elogios e Reclamações do GM 
 
A primeira alteração introduzida no tratamento das reclamações efectuadas no Livro 
de Reclamações foi o seu registo na ferramenta informática de gestão documental dos 
serviços da autarquia, designado por Docinporto. Tal facto, permite que os serviços ou os 
munícipes obtenham informação actualizada sobre a tramitação do processo via digital, 
levando à desmaterialização dos processos. Determina-se que qualquer processo que seja 
reclamação, sugestão ou elogio em formato papel – folha do Livro de Reclamações, 
formulário ou folheto de opinião – passe a ser digitalizado e inserido no Docinporto. Um 
dos pontos importantes foi o reconhecimento da necessidade dos serviços responderem a 
uma reclamação/sugestão de forma uniforme, independentemente qual seja o serviço que 
envie a resposta ao reclamante. Assim, definiram-se modelos únicos de resposta às 
reclamações, para estes passarem a ser comuns a todos os serviços da Câmara Municipal 
do Porto. Outra situação que era premente resolver era a tramitação do processo, bem 
como o prazo de envio de resposta
9
. Era importante que tanto o prazo como a tramitação 
fossem iguais para todos os serviços. Outra situação que o GM introduziu para aumentar a 
                                                 
9
 De referir que a uniformização promovida pelo projecto SER, em termos de prazos, tramitação e resposta, 
não abrange apenas os processos de Sugestão, Elogio e Reclamação, mas também os Pedidos de Informação 
e os Alertas/Pedidos de Intervenção. 
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qualidade do serviço foi a implementação de propostas de acções preventivas e de 
melhoria, segundo a directora do GM: 
 
 
 
Durante esta primeira fase do projecto encontraram-se algumas dificuldades, sobretudo: 
 
 Dificuldade na digitalização do processo físico; 
 Dificuldade em recolher informação para responder à reclamação; 
 Dificuldade no cumprimento de prazos relativos à emissão de resposta; 
 Dificuldade em implementar um plano de acções para corrigir a causa da 
reclamação.   
 
A existência de lacunas no processo de gestão das reclamações levou o Gabinete do 
Munícipe a concretizar esta medida municipal, porque é crucial admitir as falhas existentes 
e, à luz destes problemas, ter uma oportunidade para melhorar os procedimentos. No 
Quadro 13 pode ser verificada a realidade no que respeita à gestão das reclamações 
anterior e posterior ao projecto reengenharia de gestão das sugestões, elogios e 
reclamações. 
 
 
 
 
 
 
 
“Têm sido os serviços, e passo expressão, “a separar o trigo do joio”e ir de 
encontro às causas/motivos que levaram à reclamação. Nem sempre os serviços vão 
ao fundo e tentam trabalhar nesta matéria. É importante efectuar a monitorização, 
ou seja, implementação de acções correctivas/melhoria. Os problemas não devem 
ser resolvidos pontualmente, mas sim sempre com uma perspectiva de futuro”. 
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Quadro 13 - Realidade anterior e posterior ao projecto de reengenharia de gestão das 
sugestões, elogios e reclamações 
 
Fonte: Elaboração Própria 
  
No Quadro 13 são perceptíveis as diferenças existentes nos procedimentos antes e 
depois do projecto de reengenharia. A realidade antes deste projecto apresentava algumas 
falhas no tratamento das reclamações, até porque o prazo de resposta às reclamações está 
instituído por lei 15 dias úteis e, antes do projecto, não havia, em todos os serviços, um 
cumprimento rigoroso deste prazo. Com o projecto, estes prazos passam a ser iguais para 
todos os serviços. A tecnicidade da linguagem é um entrave à interpretação da resposta da 
reclamação por parte do munícipe, dado que muitas respostas são dadas com base em 
legislação. Com o projecto, pretende-se que a resposta às reclamações seja dada com 
linguagem simples e compreensível. As alterações que o projecto de reengenharia dos 
processos de gestão das sugestões, elogios e reclamações poderá proporcionar à qualidade 
do serviço prestado estão expostas no Quadro 14. 
 
 
 
Indicadores Realidade anterior ao 
projecto 
Realidade posterior ao 
projecto 
Imagem da Autarquia 
Inexistência de uma imagem 
única 
Imagem única e coerente 
Modelos de resposta 
dadas às reclamações 
Inexistência de coerência e 
uniformização das respostas 
Uniformização das 
respostas 
Prazos de resposta às 
reclamações 
Diferentes prazos nos 
diferentes serviços 
Prazos iguais para todos 
os serviços 
Linguagem utilizada Tecnicidade na linguagem 
Linguagem simples e 
compreensível 
Troca de informação 
entre serviços 
Insuficiente Boa 
Procedimentos de 
tramitação 
Procedimentos diferentes Procedimento único 
Formato da tramitação 
dos processos 
Formato papel Formato digital 
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  Quadro 14 - Alterações proporcionadas pelo projecto de reengenharia dos processos 
de gestão das sugestões, elogios e reclamações 
 
Alterações na Qualidade do Serviço Prestado 
 Aumento da qualidade do serviço prestado 
 Aumento da transparência na prestação do serviço 
 Maior preocupação com as reais necessidades e expectativas dos munícipes 
 Melhoria na comunicação entre os serviços 
 Maior celeridade na tramitação dos processos 
 Maior inovação dos serviços 
 Desmaterialização de processos 
 A Autarquia apresenta-se com uma nova imagem e nova cultura 
 
  Fonte: Elaboração própria 
 
Foi notório o elevado grau de satisfação e orgulho dos entrevistados com o projecto 
de reengenharia, demonstraram elevadas expectativas, considerando-o inovador e 
impulsionador de grandes mudanças na Autarquia. Os entrevistados salientam que o 
sucesso deste projecto não se restringe ao Gabinete do Munícipe, abarca toda a Autarquia, 
porque o Gabinete do Munícipe é o Front Office da Câmara Municipal do Porto. De referir 
que todos os processos que estão envolvidos neste projecto são inovadores e catalisadores 
de mudança, englobando uma abordagem integrada e transversal, pretende-se a 
desmaterialização dos processos, aumentar a qualidade e a transparência na prestação de 
contas. Há a convicção que os munícipes vão sentir uma melhoria da qualidade do serviço 
prestado, como refere o Chefe de Divisão de Gestão da Qualidade: 
 
 
De referir também que o canal online privilegiado para os munícipes endereçar as 
suas comunicações (Sugestões, Elogios e Reclamações, Pedidos de Informação e 
Alertas/Pedidos de Intervenção) à CMP passa a ser o menu Fale connosco do Balcão de 
“Os munícipes percebem que estamos atentos às reais necessidades e expectativas e 
que fazemos mais e melhor”.  
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Atendimento Virtual, disponível no site da CMP. A Câmara Municipal do Porto, a prazo, 
vai instituir uma nova cultura, em que o munícipe é visto cada vez mais como o actor 
principal e que lhe deve ser prestado um serviço de qualidade e excelência.  
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Capítulo 7 – Conclusão 
 
A qualidade do serviço é essencial para a satisfação do cidadão/cliente. Pelo que a 
qualidade e a satisfação assumem um papel fulcral no seio das organizações do sector 
público. Neste contexto, o presente trabalho teve como principais objectivos analisar a 
tendência da satisfação dos munícipes e as alterações que o projecto de reengenharia das 
reclamações poderá proporcionar à qualidade do serviço prestado pelo Gabinete do 
Munícipe.  
Para a realização desta análise, foi necessário fazer na Parte I uma revisão da 
literatura sobre a reforma da Administração Pública, qualidade e satisfação no sector 
público, tendo também sido abordada a questão da insatisfação e a temática das 
reclamações. Na Parte II, foram explanados os objectivos do estudo, as opções 
metodológicas, foi feita uma análise do estudo de caso. Para finalizar este estudo 
apresentam-se, neste capítulo, as principais conclusões, bem como as limitações e pistas 
para investigações futuras.  
O estudo de caso abordado ajudou a perceber que o sector público tem introduzido 
mudanças que auxiliam os serviços a melhorar o serviço e aumentar a satisfação. Com a 
crescente competitividade do actual cenário, é notória a crescente preocupação em exceder 
as expectativas dos cidadãos e em criar ferramentas inovadoras geradoras de impactos 
positivos para a organização. Com a análise dos dados recolhidos para o presente estudo, 
aferimos que os principais benefícios e impactos do projecto a nível da modernização da 
organização foram a melhoria da qualidade do serviço prestado; a melhoria na 
comunicação e organização dos serviços e a maior celeridade na tramitação de processos. 
As mudanças que este projecto vai proporcionar vão ser relevantes e essenciais para a 
gestão, pois vai aumentar a coerência dos procedimentos e facilitar a comunicação entre os 
serviços. Esta comunicação permite à gestão ter ferramentas mais sólidas para criar metas e 
objectivos coerentes e inovadores. Assim, o projecto vai proporcionar uma melhoria a 
vários níveis, quer interno, quer externo. A nível interno, porque a comunicação entre os 
serviços vai ser maior, pois um projecto desta dimensão leva a que haja cruzamento de 
informação para que os processos se tornem mais rápidos, eficientes e eficazes. A nível 
externo, porque as questões que se prendem com a uniformização da tramitação dos 
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processos vão obrigar a que os serviços tenham procedimentos comuns e, desta forma, a 
Autarquia vai-se apresentar ao cidadão com uma nova imagem e uma nova cultura. Estas 
questões vão repercutir-se na qualidade do serviço prestado. O Gabinete do Munícipe, no 
âmbito do programa Simplex, reconheceu que era importante implementar a medida 
municipal respeitante ao projecto alvo do nosso estudo. Existiam falhas que tinham que ser 
preenchidas, porque um serviço só poderá melhorar se reconhecer que algo está a ser 
procedido de forma errada. A melhoria contínua é uma acção que é inerente à gestão da 
qualidade de qualquer organização, até porque, só com este plano de acções de melhoria se 
consegue um serviço rumo à excelência. Porém, é importante ter presente que, 
actualmente, o conceito de qualidade não se restringe aos produtos ou serviços, ela 
engloba, igualmente, a qualidade de vida dos cidadãos. 
No entanto, este trabalho apresenta algumas limitações, nomeadamente o facto de o 
estudo de caso ser um serviço público implica algum sigilo, o que impede, de certa forma, 
que haja uma maior liberdade de análise de determinados dados. Por outro lado, as 
conclusões não são generalizáveis, dado ter-se seguido uma metodologia de estudo de 
caso. Finalmente, existiram limitações ao acesso a indicadores de natureza quantitativa que 
teriam permitido aprofundar as conclusões obtidas.     
Como pistas para futuras investigações, considera-se que seria pertinente fazer 
entrevistas aos colaboradores, visto que no presente estudo se fez apenas à gestão de topo. 
Igualmente importante seria fazer um estudo longitudinal aos munícipes, antes e depois do 
projecto, para poder comparar a importância do desempenho, ou seja, as mudanças no 
ponto de vista interno poderão ser positivas, mas para o munícipe poderão ter mais ou 
menos relevância. Por último, seria ainda importante realizar outros estudos de caso 
semelhantes para se poder comparar as conclusões. 
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Anexo 1 - Organograma da Câmara Municipal do Porto 
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Anexo 2 – Estrutura Flexível do Município do Porto 
 
1. Direcção Municipal da Presidência 
 
1.1. Divisão Municipal de Atendimento 
1.2. Divisão Municipal de Gestão da Qualidade 
1.3. Divisão Municipal de Relações Internacionais e de Protocolo 
1.4. Divisão Municipal de Apoio aos Órgãos Autárquicos 
 
2. Direcção Municipal de Finanças e Património 
 
2.1. Divisão Municipal de Contabilidade e Controlo Orçamental 
2.2. Divisão Municipal de Receita 
2.3. Divisão Municipal de Tesouraria 
2.4. Divisão Municipal de Cadastro e Inventário 
2.5. Divisão Municipal de Gestão e Avaliação do Património 
2.6. Divisão Municipal de Compras 
 
3. Direcção Municipal de Urbanismo 
 
3.1. Divisão Municipal de Projectos e Planeamento Urbanístico 
3.2. Divisão Municipal de Cartografia e Cadastro 
3.3. Divisão Municipal de Gestão de Procedimentos Urbanísticos 
3.4. Divisão Municipal de Apreciação Arquitectónica e Urbanística 
 
4. Direcção Municipal de Ambiente e Serviços Urbanos 
 
4.1. Divisão Municipal de Gestão Ambiental 
4.2. Divisão Municipal de Jardins 
4.3. Divisão Municipal de Parques Urbanos 
4.4. Divisão Municipal de Limpeza Urbana e Transportes 
4.5. Divisão Municipal de Mercados, Feiras e Inspecção Sanitária 
 
 
5. Direcção Municipal da Via Pública 
 
5.1. Divisão Municipal de Trânsito 
5.2. Divisão Municipal de Mobilidade e Ordenamento de Trânsito 
5.3. Divisão Municipal de Projectos de Infra -estruturas Viárias 
5.4. Divisão Municipal de Manutenção de Infra -estruturas Viárias 
 
6. Direcção Municipal de Cultura 
 
6.1. Divisão Municipal de Colecções e Desenvolvimento 
6.2. Divisão Municipal da Rede de Leitura 
6.3. Divisão Municipal de Arquivo Histórico 
6.4. Divisão Municipal de Arquivo Geral 
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7.  Direcção Municipal de Recursos Humanos 
 
7.1. Divisão Municipal de Selecção, Mobilidade e Gestão de Carreiras 
7.2. Divisão Municipal de Remunerações e Gestão de Processos 
7.3. Divisão Municipal de Formação 
7.4. Divisão Municipal de Segurança e Saúde no Trabalho 
 
8. Departamento Municipal Jurídico e de Contencioso 
 
8.1. Divisão Municipal de Estudos e Assessoria Jurídica 
8.2. Divisão Municipal de Contencioso e Apoio à Contratação 
8.3. Divisão Municipal de Execuções Fiscais e Contra –Ordenações 
 
9. Departamento Municipal de Educação 
 
9.1. Divisão Municipal de Educação 
9.2. Divisão Municipal de Apoio à Infância e Juventude 
 
10. Departamento Municipal de Fiscalização 
 
10.1. Divisão Municipal de Fiscalização de Obras Particulares 
10.2. Divisão Municipal de Fiscalização Geral 
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Anexo 3 - Guião da Entrevista à Gestão de Topo do Gabinete do Munícipe 
 
Guião da Entrevista à Gestão de Topo 
 
1. Caracterização da Amostra 
 
 Data: 20 de Setembro de 2011 
 
 Nomes:  
 Drª Isabel Santos (Directora do Departamento Municipal do Gabinete do 
Munícipe) 
 Dr. Agostinho Cardoso (Chefe de Divisão da Qualidade) 
 
Há quanto tempo é Directora do Departamento Municipal do Gabinete do Munícipe? 
Há quanto tempo é Chefe de Divisão de Gestão da Qualidade? 
  
2. Satisfação do munícipe  
 
2.1. Quais os meios utilizados pelo GM para avaliar o nível de satisfação dos 
seus munícipes? 
 
2.2. O que leva à satisfação do munícipe no GM? 
 
2.3. Em sua opinião, como tem evoluído a satisfação do munícipe?  
 
2.4. Quais as razões para tais alterações? 
 
3. Gestão de reclamações 
 
3.1. O que conduz à insatisfação do munícipe no GM? 
 
3.2. Em sua opinião, quais as situações/comportamentos que os clientes 
menos 
apreciam / mais censuram no serviço prestado pelo GM? 
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3.3. Como tem evoluído o nível de insatisfação dos munícipes? 
 
3.4. Quais as razões para tais alterações? 
 
3.5. Que medidas de melhoria o GM tem aplicado para diminuir a 
insatisfação dos munícipes? 
 
3.6. Que medidas o GM tem aplicado para melhorar o processo de gestão das 
reclamações? 
 
4. Projecto de reengenharia SER (Sugestões, elogios e reclamações) 
 
4.1. Quais os objectivos gerais do projecto SER? 
 
4.2. Em sua opinião, quais as maiores lacunas que existiam na gestão das 
reclamações antes do projecto de reengenharia? 
 
4.3. Quais as razões da importância do projecto SER para o sistema de gestão 
da qualidade do GM? 
 
4.4. Em sua opinião, o projecto SER vai aumentar a satisfação e a qualidade 
do serviço prestado pelo GM? 
 
4.5. Quais as razões para essa alteração? 
 
4.6. Quais as alterações mais marcantes que o projecto SER veio trazer para o 
sistema da gestão da qualidade? 
 
 
4.7. Em sua opinião, até que ponto o projecto SER é inovador? 
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